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RESUMO 

 

A Constituição Federal estabeleceu, em seu artigo 1º, que o poder emana do povo e que o 

exercício deste poder se dá de forma direta ou através da representação. Desta previsão, 

surgiram duas formas de democracia: uma representativa e a outra direta, e desta segunda 

forma originou-se a democracia participativa. A partir do princípio da participação popular, 

vários mecanismos foram criados objetivando fornecer instrumentos que dessem capacidade 

ao povo de opinar sobre as políticas públicas geridas e implementadas pelo Estado. Estes 

mecanismos foram aprimorados ao ponto de garantirem mais do que opinião, mas também a 

interferência da população nos atos decisórios da Administração Pública, ganhando 

relevância, portanto, para o Direito Administrativo. O princípio da Participação Popular é 

visto nos dias atuais em praticamente todas as áreas de atuação da Administração Pública, 

quando esta atua como promotora de políticas públicas. No Planejamento Urbano, que no 

nosso ordenamento jurídico é instituto relevante, a participação popular é prevista em vários 

diplomas legais que destacam o exercício do controle social pelos representantes da sociedade 

civil, sendo o mais importante deles o Estatuto da Cidade. No Município, a lei que rege a 

disposição e a forma de implementação da política urbana de ocupação do solo é o Plano 

Diretor. Em Porto Alegre, o Plano Diretor cria diversos mecanismos de participação  que 

visam a articular e mobilizar a população para que esta exerça este controle. Tal como 

concebido no Plano Diretor, estas ferramentas também buscam ultrapassar os limites da mera 

deliberação e aprofundar a intervenção das comunidades, tornando-as parte, inclusive, dos 

atos decisórios de cunho urbanístico que aprovam os empreendimentos na cidade, definindo 

os parâmetros e as medidas necessárias para esta aprovação.  

 

Palavras-chaves: Participação popular. Planejamento urbano. Plano Diretor. Aprovação de 

projetos. 

 



 

 

ABSTRACT 

 

The Federal Constitution established in its first article that power emanates from the people 

and the exercise of this power takes place directly or through representation. From this 

statement, two forms of democracy emerged: one representative and the other direct, and this 

second form originated participatory democracy. Based on the principle of popular 

participation, several mechanisms were created with a view to provide instruments that would 

enable the people to express their opinion on public policies managed and implemented by the 

State. These mechanisms were improved to the point of guaranteeing more than just opinion, 

but also the interference of the population in decision-making acts of the Public 

Administration thus gaining relevance for Administrative Law. The principle of Popular 

Participation is seen today in practically all areas of activity of Public Administration when it 

acts as a promoter of public policies. In Urban Planning, a relevant theme in our legal system, 

popular participation is provided for in several laws highlighting the exercise of social control 

by representatives of civil society, the most important being the City Statute. In the 

Municipality, the law that governs the disposition and form of implementation of urban land 

occupation policy is the Master Plan. In Porto Alegre, the Master Plan creates several 

participation mechanisms that aim to articulate and mobilize the population to exercise this 

control. As conceived in the Master Plan, these tools also aim to surpass the limits of mere 

deliberation and deepen the intervention of the communities, making them part of decision-

making acts of urban nature that approve the undertakings in the city, defining the parameters 

and measures necessary for this approval. 

 

Keyword: Popular participation. Urban planning. Master Plan. Project approval. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Ferramentas de Planejamento têm sido muito estudadas por aqueles que se dedicam a 

entender o funcionamento da Administração Pública. Planejamento é palavra fundamental 

para compreender a Administração do ponto de vista político, jurídico, orçamentário, social, 

entre outros. 

O ato de planejar, em si, possui um significado de perenidade, de entender a 

Administração não como uma entidade que se esgota ou se transforma a cada mudança no 

contexto político ou social do Estado, mas como a representação deste perante os cidadãos.  

O planejamento, nas mais variadas esferas, aponta importante subsídio para as ciências 

sociais, econômicas e também jurídicas, pois oferece instrumentos para entender o orçamento 

público, a implementação de políticas públicas e a estruturação do Estado.  

Do ponto de vista das ciências jurídicas, compreender as normativas que fundamentam 

o planejamento por parte da Administração é de suma importância para o jurista que busca 

avaliar se esta, ao colocar em prática as diretrizes do planejamento proposto, age dentro dos 

limites legais e tendo por norte os princípios do Direito Administrativo. 

Este é um ponto relevante das ferramentas de planejamento, uma vez que 

implementadas, na maioria das vezes, através de lei, vinculam a administração aos termos 

nela contidos. É como se, ao planejar a gestão, o Administrador Público receba o ônus de não 

desviar sua atuação do que foi planejado, sob pena de incorrer em responsabilização.  

Neste ponto, a programação orçamentária recebe muita atenção por parte dos 

pesquisadores, pois tem aplicabilidade quase que concomitante ao planejamento, sendo, sem 

dúvida, o maior fator de responsabilização de administradores por este descompasso entre a 

aplicação da política e o que foi planejado. Viu-se, recentemente, na história do Brasil, 

diversos chefes de poderes justificando-se por não terem agido conforme as diretrizes do 

planejamento orçamentário, muitos sendo, inclusive, responsabilizados por tais atos. 

Já aqueles que pretendem estudar o Planejamento Urbano precisam ser pacientes, pois 

há um lapso temporal considerável entre o estabelecimento de diretrizes para ocupação do 

solo e os resultados práticos oriundos deste planejamento. Muito embora muitas etapas da 

política de urbanismo tenham aplicabilidade cotidiana e, apesar de a cidade ser um organismo 

dinâmico, as mudanças estruturais previstas em um Plano Diretor levam alguns anos para 

poderem ser percebidas. E, por este motivo, talvez, não sejam comuns os debates sobre a 

responsabilidade do administrador quando não obedece as diretrizes positivadas no 

Planejamento Urbano. 



 

 
12 

Mas a realidade é que planejar a ocupação do solo é tarefa complexa, que envolve as 

mais variadas esferas da estrutura de gestão e mobiliza diversos setores da sociedade. 

Segundo a Organização das Nações Unidas (ONU), em publicação de 2019, mais de 50% da 

população mundial vive nas cidades, e esse número pode chegar a 75% até 2050. No Brasil, 

os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) apontam para um 

adensamento ainda maior dos espaços urbanos, com cerca de 6% das cidades sendo a 

residência de quase 60% da população (FOLHA DE SÃO PAULO, 2018). Planejar as cidades 

é, portanto, fundamental para garantir que estes espaços sejam ocupados da forma mais justa, 

igualitária e sustentável possível. 

Como já afirmado, o Planejamento Urbano também impõe à Administração Pública 

que esta decida de acordo com estas diretrizes positivadas e são estes atos decisórios na 

implementação das políticas de urbanismo que serão objetos de análise neste estudo, sem a 

pretensão de inovar juridicamente ou trazer conceitos novos, e sim trazer luz a um princípio 

de relevância no ordenamento jurídico, principalmente após a Constituição Federal de 1988: o 

princípio da participação popular. 

Entender como as ferramentas de planejamento urbano se constituem, tendo por 

referência a participação da população e o controle social exercido, e como estas ferramentas 

interferem nas decisões administrativas de cunho urbanístico, tendo por cenário a cidade de 

Porto Alegre, é o que se pretende fazer a partir de agora. 
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2 PRINCÍPIO DA PARTICIPAÇÃO POPULAR NO DIREITO ADMINISTRATIVO E 

NO PLANEJAMENTO URBANO 

 

A primeira parte desse trabalho busca fazer uma análise sobre o papel do princípio da 

participação popular no ordenamento jurídico brasileiro, principalmente após a Constituição 

de 1988. O papel deste instituto no Direito Administrativo e no Planejamento Urbano será 

abordado, bem como a evolução histórica que levou a participação social e popular ser 

considerada um dos princípios norteadores da atuação da Administração Pública.  

 

2.1 A Participação Popular como princípio constitucional do agir da Administração 

Pública 

 

2.1.1 Os princípios constitucionais do Direito Administrativo 

 

Os Princípios possuem relevância para o Direito Administrativo, ao ponto de serem 

valorados em todos os manuais sobre o tema como importante ferramenta de estudo para 

compreender o Funcionamento da Administração Pública. Não é a meta do presente estudo 

aprofundar a conceituação dos princípios, mas apenas situar a presença do Princípio da 

Participação Popular neste contexto. Em rápida definição, são considerados princípios, no 

entendimento do Professor Wander Garcia (2014, p.50), as normas jurídicas de especial 

relevância e alta carga valorativa, que além de vincular, servem de vetor interpretativo a todos 

os destinatários do direito. Ainda, no âmbito do Direito Administrativo, estes princípios 

decorrem de duas bases fundamentais: o princípio da supremacia do interesse público sobre o 

privado e o da indisponibilidade deste interesse.  

Por consequência, são considerados Princípios Constitucionais da Administração 

Pública aqueles expressamente previstos na Constituição Federal, mais especificamente no 

artigo 37. São elencados legalidade, moralidade, impessoalidade ou finalidade, publicidade e 

eficiência como princípios constitucionalmente explícitos que devem ser observados no dever 

de agir da Administração Pública.  

Em uma rápida conceituação, o princípio da legalidade diz respeito à noção de que a 

Administração Pública tem o dever de agir no estrito limite da lei, fazendo não apenas o que 

não é vedado pela norma, mas somente aquilo que é permitido por ela. Conforme Meirelles 

(2008, p.89), “significa que o administrador público está, em toda sua atividade funcional 
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sujeito aos mandamentos da lei e às exigências do bem comum, e deles não pode se afastar ou 

desviar […]”. 

O princípio da moralidade exige entendimento para além do texto legal, pois parte da 

compreensão de que o administrador público deve ser probo e agir em consonância com os 

estamentos morais vigentes, podendo ser responsabilizado no caso de atuação que contrarie 

esta ordem. A moralidade constitui “pressuposto de validade de todo ato administrativo”, 

acompanhada da finalidade e a legalidade (MEIRELLES, 2008, p.80). 

O princípio da impessoalidade, ou finalidade, diz respeito ao tratamento devido pela 

Administração Pública com os administrados, que não pode carregar valores pessoais, como 

são as relações humanas. A Administração tem o dever de agir no sentido de dar igualdade de 

tratamento para todos os administrados, sem valorar o indivíduo a quem atende. Nas palavras 

de Garcia (2014, p.54), Princípio da Impessoalidade pode ser conceituado como aquele que 

impõe tratamento igualitário às pessoas, respeito à finalidade e também a ideia de que os atos 

de agentes públicos devem ser imputados diretamente à Administração Pública. 

Pelo princípio da publicidade, os atos da Administração Pública são, via de regra, 

públicos, e como tais devem ser disponibilizados e acessíveis à população. Não pode a 

Administração Pública agir “às sombras” e a publicidade permite que os administrados se 

apropriem dos atos administrativos. Este é um conceito que dialoga bastante com a ideia de 

participação, muito embora, tal como positivado na Constituição, o princípio da publicidade 

prevê uma atuação mais passiva do administrado, dando-lhe o poder de conhecer os atos, sem 

com estes ter maior envolvimento. 

O princípio da eficiência é outro explicitamente positivado em Constituição, muito 

embora não tenha sido incluído pelo constituinte originário. Foi através da Emenda 

Constitucional n.º 19/1998 que o princípio passou a, expressamente, constar como um dos 

norteadores constitucionais da atuação da Administração Pública. Segundo Alexandre de 

Moraes (2002, p.317): 

 

Assim, princípio da eficiência é o que impõe à administração pública direta e 

indireta e a seus agentes a persecução do bem comum, por meio do exercício de suas 

competências de forma imparcial, neutra, transparente, participativa, eficaz, sem 

burocracia e sempre em busca da qualidade, rimando pela adoção dos critérios legais 

e morais necessários para melhor utilização possível dos recursos públicos, de 

maneira a evitarem-se desperdícios e garantir-se maior rentabilidade social. 
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Nota-se, portanto, que o conceito de eficiência, na visão de Alexandre de Moraes, é 

bastante amplo e aborda a participação como um dos pilares desta definição. A aplicação 

deste conceito na prática da atividade administrativa, contudo, será tratada mais adiante. 

São apresentados os princípios explícitos1 apenas de forma introdutória para concluir 

que estes princípios servem, na Constituição e no espectro do Direito Administrativo como 

matrizes de uma grande estrutura principiológica que tem por base principal a supremacia e a 

indisponibilidade do interesse público, como já mencionado, e que se ramifica em princípios e 

subprincípios que, derivando destes, também devem ser observados e orientarem as ações e 

práticas no âmbito administrativo, mesmo que não sejam explicitamente mencionados no 

artigo 37. Nesse contexto, é importante para a análise a ser empreendida – qual seja, do 

princípio da participação popular nas decisões de cunho urbanístico, tendo por referência a 

cidade de Porto Alegre – ter presente que o princípio da participação é de relevância para o 

Direito Administrativo e deriva destes princípios matrizes apresentados, dialogando de 

maneira intrínseca com os Princípios da Publicidade e Eficiência, por exemplo. Ademais, tem 

relevância a participação popular para o Direito Administrativo, porque este é um tema 

relevante para o Estado Democrático de Direito como um todo, como será visto a seguir. 

 

2.1.2 A Previsão da participação popular na Constituição de 1988 

 

A participação popular tem sido uma meta do Estado brasileiro desde o processo da 

redemocratização. Há o claro entendimento das instituições, pós-Constituição de 1988, que 

quanto mais os cidadãos participarem das decisões políticas do país, maior envolvimento 

destes no processo de gestão do Estado e, portanto, mais fortes serão as instituições e a 

democracia. Esta preocupação fica evidente logo na abertura da Carta Magna. Os princípios 

constitucionais que devem reger a ação da Administração Pública estão positivados no artigo 

37 da Constituição Federal, como já mencionado, mas a participação popular tem amparo na 

Constituição, mais especificamente no artigo primeiro, em seu parágrafo único: 

 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 

Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de 

Direito e tem como fundamentos: 

[...] 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 

representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 

 

 

1 Considerados pela grande maioria dos doutrinadores aqueles expressamente mencionados no Art. 37 da 

Constituição Federal de 1988. 
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Maffini (2005, p.8), em seu artigo “O Direito administrativo nos quinze anos da 

Constituição Federal”, estabelece a relação deste dispositivo com outro princípio relevante e 

fundamental no âmbito constitucional para pautar a atuação da administração pública: a 

transparência. Ambos princípios se relacionam de tal forma e estão amparados de maneira 

robusta pela carta constitucional que ganham a conotação de princípios constitucionais, ainda 

que não explicitados no texto da lei como tal. 

Ao estabelecer duas formas de exercício de poder, a Constituição Federal apresenta as 

duas modalidades de democracia que estão presentes no ordenamento pátrio: a representativa 

e a direta. Enquanto a primeira é aquela mais habitual, sendo referência de cidadania, exercida 

através do sufrágio, elegendo representantes do povo nos poderes Executivo e Legislativo, a 

segunda é exercida pela ação direta dos cidadãos pela manifestação da vontade individual, 

através de instrumentos político-jurídicos conhecidos, como os plebiscitos e os referendos. 

Como o exercício direto da democracia parece cada vez mais utópico em um país da 

complexidade e dimensão do Brasil, derivou-se deste modelo o conceito de democracia 

participativa, que objetiva envolver a sociedade no cuidado com a coisa pública, mas, em 

geral, não se apresenta como exercício obrigatório. A democracia participativa acontece pela 

manifestação direta dos cidadãos e sua mobilização permanente nas decisões políticas e 

administrativas relevantes para os interesses da coletividade.  

Entender o conceito de democracia participativa exige, na visão de Paulo Bonavides 

(2001, p.27), o exercício de admitir que esta forma de democracia transcende a noção 

obscura, abstrata e irreal de povo nos sistemas representativos, os horizontes jurídicos da 

clássica separação de poderes. E o faz sem, contudo, dissolver essa noção, mas vinculando 

este conceito numa fórmula mais clara, positiva e consistente ao povo real, o povo que tem a 

investidura da soberania sem disfarce. Já Alexandre de Moraes (2007, p.65) sintetiza da 

seguinte forma o modelo de democracia vigente no Brasil: 

 

Como é possível verificar, a partir do Direito Constitucional comparado, 

modernamente a soberania popular é exercida em regra por meio da Democracia 

representativa, sem, contudo descuidar-se da Democracia participativa, uma vez que 

são vários os mecanismos de participação mais intensa do cidadão nas decisões 

governamentais (plebiscito, referendo, iniciativa popular), bem como são 

consagrados mecanismos que favorecem a existência de vários grupos de pressão 

(direito de reunião, direito de associação, direito de petição, direito de 

sindicalização). 

 

São exemplos de democracia participativa: os conselhos de políticas públicas, as 

consultas públicas, os orçamentos participativos, as audiências públicas, entre outros, sendo 
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estes espaços de deliberação e diálogo que envolvem inúmeras pessoas e atingem as mais 

variadas esferas. Há, portanto, uma preocupação do legislador constitucional com a efetiva 

participação da sociedade na construção do Estado. 

 

2.1.3 A participação popular como ferramenta de democratização da Administração Pública 

 

Após um período de redemocratização, o envolvimento da população passou a ser 

valorizado pelas instituições estatais, como forma de preservá-las e legitimá-las perante os 

cidadãos. Após 1988, e mesmo antes disto, as esferas de participação popular existem, e 

encontram-se no cerne do conceito de democracia que vigora até hoje, remetido aos 

primórdios da civilização ocidental. Segundo Di Pietro (2005, p.636), o controle social é, 

possivelmente, o melhor meio de fiscalização da Administração Pública: 

 

Embora o controle seja atribuição estatal, o administrado participa dele a medida que 

pode e deve provocar o procedimento do controle, não apenas na defesa de seus 

interesses individuais, mas também na proteção do interesse coletivo. A 

Constituição outorga ao particular determinados instrumentos de ação a serem 

utilizados com essa finalidade. É esse, provavelmente, o mais eficaz meio de 

controle da Administração Pública: o controle popular.   

 

O envolvimento do cidadão com a coisa pública, portanto, não é novo, mas nem por 

isso as práticas e ferramentas de participação deixam de ser objeto de estudo. Com este 

trabalho, pretende-se analisar o quanto a participação popular é relevante em áreas da 

administração em que o conhecimento técnico possui preponderância sobre a análise política, 

no presente caso, o planejamento urbano.  

Importante ressaltar que a participação popular ocorre no âmbito dos três poderes do 

Estado, mas é muito mais notada e praticada pelo Executivo. As hipóteses para a participação 

popular ser mais incentivada e percebida no âmbito deste poder do Estado são muitas, e vão 

desde as mais óbvias às menos prováveis. O primeiro motivo é o fato de o Poder Executivo 

ser o responsável, como o próprio nome diz, pela execução das políticas públicas, e são essas 

políticas de fato que transformam a vida das pessoas, motivo pelo qual é natural maior 

envolvimento e participação dos governados quando as decisões dos governantes possuem o 

condão de afetá-los diretamente. 

Um segundo ponto a ser analisado é que o Brasil recentemente viveu um período de 

autoritarismo, em que um poder solapou as atribuições dos demais, esvaziando as funções e 

reduzindo as competências destes. E foi justamente através do Poder Executivo que o regime 
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ditatorial se consilidou e, portanto, parece natural que, reestabelecida a ordem democrática, 

sobre este poder recaia maior fiscalização e controle social por parte da sociedade civil. 

Quanto ao poder Legislativo, por óbvio, este tem introjetada a representação como 

forma de constituir-se, e aí talvez residam os motivos da participação popular não ser tão 

notada. Ainda assim, seguidamente vê-se os órgãos do legislativo abrirem consultas públicas, 

debates e reuniões acerca dos temas que estão em pauta no parlamento. 

Dos três poderes, sem dúvidas, o mais avesso à participação popular é o Judiciário, e 

essa crítica talvez merecesse uma análise esmiuçada, o que este texto não pretende. Não há 

dificuldade em perceber que o Poder Judiciário se constitui menos acessível aos cidadãos e, 

dentre os muitos motivos para esta blindagem, encontra-se o fato de ser o poder do Estado 

com maior, ao menos teoricamente, revestimento técnico nas suas ações. Ainda assim, a Ação 

Popular prevista constitucionalmente2 é importante instrumento de acesso da população à 

prestação jurisdicional bem como as audiências públicas realizadas pelo STF no julgamento 

das ações diretas de inconstitucionalidade, ações declaratórias de constitucionalidade e 

arguições de descumprimento de preceito fundamental. 

Neste viés, observa-se que há uma tendência das áreas e locais em que existe 

preponderância das deliberações técnicas serem as menos suscetíveis à participação da 

população. Nota-se que há muitas deliberações através da democracia participativa em temas 

referentes à assistência social, educação e saúde, mas pouco envolvimento em áreas mais 

técnicas, como ciência e tecnologia, proteção de dados e sistema financeiro, entre outras. Isso 

não significa que espaços para participação popular ou controle social não existam nestas 

áreas, mas estes parecem ser menos divulgados ou relevantes nas práticas administrativas 

atualmente implementadas. 

Por experiência própria, o autor deste estudo relata uma participação pessoal, através 

da Secretaria de Participação Social da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias 

(CONITEC) no Sistema Único de Saúde (SUS) – que é um setor altamente técnico de 

cogestão em saúde que avalia a incorporação de tratamentos, fármacos e tecnologias no 

Sistema Único de Saúde. Como pai de paciente pediátrica, foi convidado a dar um relato 

sobre a realidade da enfermidade da filha, as dificuldades de tratamentos e diagnóstico, bem 

como os prognósticos com os tratamentos atualmente disponibilizados pelo Estado. O 

objetivo era transmitir seu relato a médicos, farmacêuticos e especialistas em gestão de saúde, 

entre outros, que, apesar de um conhecimento técnico superior ao dele nas questões da 

 

2 Prevista no art. 5º, inciso LXXIII, pode ser considerada ferramenta de efetivação do princípio da participação 

popular no âmbito do Poder Judiciário. 
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posologia, composição, efeitos colaterais e resultados do fármaco, não tinham a vivência da 

doença e a realidade dos pacientes e seus acompanhantes. A narração deste fato serve para 

demonstrar o quanto, mesmo nas áreas mais técnicas, a participação pode existir e trazer 

dados e informações importantes para as tomadas de decisão da Administração Pública. Neste 

contexto, buscar ao máximo o maior envolvimento da população como forma de dar maiores 

subsídios para implementação das políticas públicas parece medida que se impõe a todo 

Estado que se propõe a ser democrático. 

O que o relato acima não consegue mensurar, e o que parece quase intangível, é o 

impacto que a participação popular tem na tomada da decisão do gestor, uma vez que esta 

participação encontra, por óbvio, limitações. O quanto o gesto de “ouvir a população” se 

encerra no exercício de apenas ouvir e qual o grau de interferência da oitiva dos cidadãos 

nestas decisões, se é que há essa interferência? Este é o ponto a ser abordado nos próximos 

tópicos, definindo, a partir de agora, o objeto de análise do estudo. 

 

2.1.4 Os conselhos gestores de políticas públicas e seu papel na gestão democrática da cidade 

 

Antes de abordar a participação social no planejamento urbano, deve-se fazer um 

rápido apanhado do papel dos conselhos gestores de políticas públicas neste contexto 

histórico. Conforme Luciana Tatagiba (2002, p.49): 

 

Esses espaços públicos devem ser dialógicos, ou seja, devem impedir que os 

interesses do Estado venham a controlar a agenda dos conselhos por meio de 

práticas clientelistas, e também devem ser deliberativos, ou seja, as suas decisões 

devem gerar efeitos, possibilitando uma real participação democrática na escolha das 

melhores opções políticas.  

 

Quanto à natureza jurídica, os conselhos podem ser caracterizados como instituições 

de direito público, com atributos de estabilidade e independência funcional, desprovidos, no 

entanto, de personalidade jurídica, sendo parte das instituições brasileiras e estando 

subordinado às leis vigentes (LIBERATI; CYRINO, 2003, p.130). São órgãos colegiados e, 

como tal, manifestam sua decisão através da manifestação conjunta e majoritária da vontade 

de seus membros (MEIRELLES, 2008, p.74). 

Os Conselhos Gestores de políticas públicas ganharam importância, principalmente 

após a nova constituinte, que abriu espaço para a presença desta figura de cogestão, 

especialmente nas áreas consideradas fundamentais à Administração: saúde, educação e 

assistência social. Com o tempo, temas como cultura, segurança pública, saneamento básico, 



 

 
20 

meio ambiente e direitos humanos, entre outros, ganharam relevância social e acabaram sendo 

criados, nas mais variadas esferas de Estado, conselhos gestores para acompanhar a execução 

de políticas públicas nestas áreas também.  

Os conselhos serviram também como plataforma eleitoral para diversos governos, que 

se apoiaram no discurso da democratização da gestão, em um contexto eleitoral favorável à 

pauta democrática, e fizeram dessa pauta um verdadeiro projeto de poder. Maria da Glória 

Gohn (2003, p.7) faz um diagnóstico da interferência dos poderes políticos e econômicos 

nestes conselhos: 

 

São agentes de inovação e espaço de negociação dos conflitos. Entretanto, há uma 

longa história e um acirrado debate na trajetória dos conselhos envolvendo questões 

relacionadas com participação, formas de governo e representatividade, natureza da 

esfera pública, divisão de poder local, regional, nacional e global, além de temas 

mais abrangentes que configuram o cenário em que os conselhos de desenvolvem, 

como o próprio sistema da democracia e os condicionantes políticos econômicos que 

influenciam as gestões públicas. 

 

Viu-se, então, a proliferação dos conselhos gestores de políticas públicas nos últimos 

trinta anos e quase todo o Município, hoje em dia, possui ao menos um conselho gestor que 

busque estabelecer controle social sobre alguma política pública considerada relevante. Um 

debate bem atual é que se, no afã da pauta da democratização da gestão, não se pecou no 

excesso na criação destes conselhos ao mesmo tempo em que se esvaziou as pautas e o grau 

de interferência destes de forma efetiva na aplicação das políticas. 

De fato, é realidade, que muitos destes conselhos, inclusive em Porto Alegre, possuem 

função quase que cartorial, muitos nem reúnem ou deliberam sobre o objeto que os constitui. 

Este é um debate importante acerca da democracia participativa e seu esgotamento como 

modelo de interferência direta no cidadão na gestão do Estado, não pela obsolescência do 

conceito, mas por uma inadequação das instâncias de participação com um modelo 

tecnológico de sociedade que parece ter evoluído mais rápido do que as ferramentas 

fornecidas para este exercício. Um debate sobre participação popular na era digital parece 

fundamental para não se perder importante ferramenta de gestão, mas não é, sob nenhum 

enfoque, tema da presente análise e, como será demonstrado mais à frente, o Conselho 

Municipal que exerce o controle social sobre a política pública de urbanismo em Porto 

Alegre, possui características próprias que lhe atribuem importância na gestão do 

planejamento urbano. 
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2.2 A participação popular no planejamento urbano 

 

A partir deste momento, superadas as demais áreas da Administração, passa-se a focar 

no Planejamento Urbano como política pública e as interações existentes entre a gestão desta 

área e os espaços de participação popular existentes no município de Porto Alegre, com o 

propósito de avaliar os impactos do princípio da participação popular nas decisões 

administrativas de cunho urbanístico na capital gaúcha. Entender o histórico da participação, 

os espaços existentes para deliberação da sociedade sobre as políticas de planejamento urbano 

e os marcos legais que orientam a política de urbanismo em Porto Alegre é a proposta dos 

tópicos seguintes. 

 

2.2.1 O planejamento como ferramenta de organização da administração pública 

 

Antes de tratar do princípio da Participação Popular no Planejamento urbano, é 

necessário abordar o Planejamento na Administração Pública de maneira geral e como ele se 

constitui em ferramenta que ganhou importância ao longo dos últimos anos.  

Conceituar planejamento como a preparação ou organização para algo ou uma 

atividade parece bastante simples, e de fato o é. O ato de planejar, do ponto de vista do 

individuo, pode ser operacionalizado nas mais variadas esferas: profissional, pessoal, 

financeira ou acadêmica. Planejar é um conceito tão introjetado no cotidiano que não é 

possível nem imaginar que possa ganhar complexidade à medida que é aplicado às 

instituições. 

Sobre este tema, o instituto do Planejamento na esfera pública, tem-se apenas duas 

considerações que se fazem relevantes para entender as decisões administrativas sob a ótica 

do princípio da participação na política analisada. A primeira delas é que o planejamento no 

contexto institucional se apresenta de maneira diferenciada quando se trata de instituições 

privadas e públicas. E o motivo disto é bastante óbvio: a primeira trata de interesses 

particulares e a segunda envolve aquele que é o maior dos princípios do Direito 

Administrativo, o da supremacia do interesse público. A finalidade do planejamento na 

Administração Pública necessita, portanto, ter o norte do bem-estar social (MEIRELLES, 

2008, p.750), ou seja, entender o Planejamento no âmbito público significa compreender que: 

 

[...] a máquina do Governo central possui uma problemática organizacional 

totalmente diversa daquela própria da empresa privada. Alicerçar boas relações 

exteriores, proporcionar a educação de modo maciço, garantir a democracia, 
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preservar a paz social, aumentar o nível cultural da população, são metas de natureza 

díspar, frente às típicas da empresa de negócios (KLIKSBERG, 1992, p.51)  

 

Portanto, compreender essa diferença quanto ao planejar na Administração Pública em 

relação à iniciativa privada se faz necessário. Outra questão que é importante considerar, e 

que já foi mencionada na introdução desse estudo, é que quando um planejamento é 

positivado na forma de lei, o que acontece no caso do Plano Diretor em análise, pelo princípio 

da legalidade a Administração se vincula às determinações nele contidas, não podendo se 

furtar de sua aplicação. Como se constitui o Plano Diretor de Porto Alegre como ferramenta 

principal do Planejamento Urbano e quais os instrumentos de participação contemplados por 

ele é o que será tratado a seguir. 

 

2.2.2 O controle social no planejamento urbano em Porto Alegre antes do Plano Diretor de 

Desenvolvimento Urbano e Ambiental 

 

É evidente que um dos maiores desafios da Administração Pública, no âmbito 

municipal, tem sido organizar o espaço urbano de forma sustentável e justa. A ocupação do 

solo é tema que tem pautado os debates mais modernos sobre gestão, sendo objeto das mais 

variadas legislações e diretrizes.  

No Brasil, a preocupação com o planejamento urbano foi especialmente acolhida na 

Constituição Federal de 1988, em seu artigo 182:  

 

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público 

municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o 

pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus 

habitantes. 

 

§ 1o O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades 

com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de 

desenvolvimento e de expansão urbana [...] 

 

O principal marco legal para ocupação do solo nas cidades com mais de vinte mil 

habitantes é o Plano Diretor e, muito embora esta preocupação com planejamento urbano 

tenha ganhado importância a partir da Constituição de 1988 e, mais ainda, após o advento do 

Estatuto das Cidades, Porto Alegre já possuía legislações que tratavam da ocupação do solo 

muito antes destas normas. 

No caso do Plano Diretor, é curioso que, antes da instituição do texto legal, tenha 

havido a criação daquele que seria o embrião do Conselho. Em 1939, segundo as informações 
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da Secretaria de Planejamento Urbano, o então prefeito Loureiro da Silva criou um grupo de 

notáveis para os quais apelaria nas horas difíceis da sua gestão. Foi para este Conselho que o 

arquiteto Arnaldo Gladosh, urbanista contratado pela Prefeitura, apresentava seus estudos que 

objetivavam criar um Plano Diretor para a cidade (PORTO ALEGRE, 2021a). O curioso é 

que, segundo pesquisas, as primeiras leis sobre o tema são de vinte anos depois da criação do 

mencionado Conselho, como bem diz Albano (2016, p.137): 

 

Porto Alegre com um histórico de tradição no processo de planejamento urbano tem, 

desde 1959, planos diretores definidos por legislações específicas que, uma após a 

outra, foram ganhando maior abrangência e complexidade em conteúdos e 

intenções. 

 

A primeira lei a tratar do tema é a n.º 2.046, de 30 de dezembro de 1959, denominada 

“Plano Diretor do Município de Porto Alegre”. Esta lei, embora não estabelecesse diretrizes 

para todo o território do Município, já trazia conceitos que até hoje são utilizados nas 

legislações que tratam da ocupação do solo, como altura e quantidade de pavimentos das 

edificações, recuos e alinhamentos viários e de jardins, desapropriações, garagens e 

zoneamento com destinação estabelecidas para as atividades econômicas.  

Antes da publicação deste primeiro Plano Diretor em 1959, a estrutura do Conselho 

criado por Loureiro da Silva sofreu a primeira alteração: 

 

Em 11 de junho de 1955 foi aprovada a Lei n.º 1413 que reorganizava os serviços na 

Prefeitura de Porto Alegre. No artigo 19, capítulo V foram definidas as 

competências do Conselho do Plano Diretor. Ao CPD caberia a elaboração do Plano 

Diretor da cidade tomando por base, no que respeita ao traçado e zoneamento 

urbanos, as disposições legais e o projeto já existentes. 

O Conselho, vinculado à Diretoria de Urbanismo, era composto por 11 membros, 

sendo seis funcionários municipais e cinco representantes de entidades públicas e 

classistas que – como destaca o artigo 20 da mesma lei – ‘pelas técnicas de que 

tratem ou pelas classes que congreguem, constituem elementos ponderáveis da 

opinião citadina”. O presidente era eleito pelos próprios conselheiros’. (PORTO 

ALEGRE, 2021b) 

 

Não se sabe se o Plano Diretor de 1959 foi de fato elaborado pelo Conselho do Plano 

Diretor (CPD), como estabelecido na Lei mencionada, o que se sabe é que o plano, para ser 

elaborado, envolveu muitas pessoas na empreitada, conforme Tochetto e Souza (2019, p. 10): 

 

A elaboração do plano levou quatro anos e envolveu mais de 100 pessoas, entre elas 

dois urbanistas, quinze arquitetos, um contador, um advogado e outros funcionários 

como assessores. O estudo e a programação da cidade eram considerados atributos 

de uma determinada disciplina (categoria profissional), que falava em nome da 

sociedade. Portanto, essa categoria poderia impor à sociedade um determinado 

padrão espacial e proteger esse padrão contra as ações geradas no seio da própria 
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sociedade, ou seja, um discurso de que o mundo deve ser comandado por cientistas, 

que se apoiam em dados e fatos da realidade e não em emoções ou paixões, que 

pensam melhor do que os outros, que sabem o que é bom para os outros, e os outros, 

que não sabem, que não entendem, não devem discutir, apenas aceitar (NYGAARD, 

2005). De qualquer forma, cabe destacar a participação direta dos técnicos 

municipais na elaboração do plano. 

 

Ainda segundo Tochetto e Souza (2019, p. 9): 

 

O Plano Diretor de 1959 apresentou um conjunto de obras públicas, como as viárias 

e de edificações, para cumprir com seus objetivos, ou seja, conduziu de forma mais 

precisa, articulada e segura a etapa de implantação, o que veio a ser reforçado com a 

criação do fundo especial para a execução das obras e a participação do já 

existente conselho do plano. [grifou-se] 

 

Percebe-se, então, que o final da década de 1950 e início dos anos 1960 são 

fundamentais para a política de planejamento urbano em Porto Alegre, cidade que, como a 

grande maioria dos centros urbanos brasileiros, estava em plena expansão demográfica.  

A Lei n.º 2.046, de 1959, é alterada pela Lei Municipal n.º 2.330, de 1961, assinada 

por José Loureiro da Silva (para mera contextualização histórica, agora Prefeito eleito e não 

mais nomeado, como fora em 1939). Esta nova lei alterou, visando dar maior profundidade às 

diretrizes do Plano Diretor de 1959, que permaneceu com a mesma nomenclatura e 

estruturação. 

Durante o período, o Conselho do Plano Diretor funcionou de forma ininterrupta, 

acompanhando a implementação da política de ocupação do solo e deliberando sobre temas 

omissos na legislação vigente. Com a mesma composição desde 1955, possuía em sua 

maioria, membros da própria administração e algumas entidades representativas e órgãos de 

classe, como o Departamento Estadual de Estatística; Instituto dos Arquitetos do Brasil; 

Sociedade de Agronomia; Sociedade de Engenharia e Departamento Estadual de Saúde. 

Nota-se que a participação social era reduzida no âmbito do CPD, uma vez que sua 

composição não permitia abertura para a participação do cidadão comum, do representante 

daqueles que, em última análise, são os maiores impactados pela política urbana em uma 

cidade: seus moradores. 

Em 1979, o contexto histórico já era outro, vivia-se o arrefecimento da ditadura, que 

no início da década tinha tido seus anos mais duros e o Brasil passava por um período de 

participação e envolvimento do político da sociedade. Entidades de classe e movimentos 

organizados começam a ganhar projeção e a interferir na política institucional. Há espaço para 

maior participação da população na gestão da coisa pública.   
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Nesse cenário, Porto Alegre publicou, em julho daquele ano, seu primeiro Plano 

Diretor de Desenvolvimento Urbano (PDDU), através da Lei Complementar n.º 43/1979. Esta 

lei é um compilado da legislação esparsa existente sobre o tema e as diretrizes trazidas no 

Plano Diretor de 1959. Desta vez, as normas abarcavam a totalidade do território do 

Município e o princípio da participação social já se apresentava de forma mais clara, como 

menciona Albano (2016, p.138): 

 

Comparado ao seu antecessor, o 1º PDDU incorpora de forma mais precisa, 

conteúdos sobre participação social e sistema de planejamento. Também formula, de 

maneira inovadora, subsídios para uma política de patrimônio ambiental – cultural e 

natural, identificado e valorizando Áreas de Interesse Paisagístico e Cultural, e 

Áreas de Preservação Permanente. 

 

A mesma Lei Complementar que criou o 1º Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano 

manteve o Conselho, que passou a se chamar Conselho Municipal do Plano Diretor de 

Desenvolvimento Urbano, e a sessão de instalação ocorreu em 7 de novembro de 1979. Sua 

maior inovação foi a inclusão, em sua composição, de quatro representantes da comunidade. 

Para tal, a cidade foi dividida em quatro partes, ficando a cargo das Associações de 

Moradores, Clubes de Mães e demais entidades representativas promoverem a escolha de seus 

representantes. 

Aqui começa-se a verificar uma maior presença do princípio da participação popular 

nesta esfera de atuação, com a sociedade civil organizada indicando seus representantes e 

assim se fazendo presente nas decisões e nas deliberações relativas ao Planejamento Urbano. 

Curiosamente, é justamente neste período que, segundo diagnóstico da própria 

Administração: 

 

[...] o conselho acabou sofrendo um desvirtuamento de suas funções e passou a atuar 

sobre assuntos mais pontuais, sem envolver-se efetivamente com as questões 

referentes ao desenvolvimento urbano. Isto provocou seu esvaziamento, a ponto de 

várias das entidades, que deveriam estar representadas, deixarem de se fazer 

presentes nas reuniões (PORTO ALEGRE, 2021b).  

 

Qualquer suposição que se faça sobre o tema não sairá do campo das hipóteses, mas 

parece bastante curioso que, no momento em que são inseridos representantes da população, 

sem a instrução e o conhecimento técnico da política urbana, o conselho sofra um 

esvaziamento. Parece bastante claro que há aqui um exemplo da dificuldade que se apresenta 

ao tentar aliar decisões administrativas que exigem maior tecnicismo por parte da gestão, a 

participação popular e interferência decisória da sociedade civil. 
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A composição do Conselho Municipal do Plano Diretor, neste período, era a seguinte: 

21 membros, sendo nove representantes do Município, oito representantes de entidades de 

classe e quatro representantes de entidades comunitárias. As entidades de classe designadas 

para integrá-lo eram a Ordem dos Advogados do Brasil; Sociedade de Engenharia; Sociedade 

de Agronomia; Associação Rio-Grandense de Imprensa; Secretaria da Saúde do Estado; 

Fundação Estadual de Planejamento Metropolitano e Regional (Metroplan); Fundação de 

Economia e Estatística; e Instituto dos Arquitetos do Brasil. 

Tanto o Conselho Municipal do Plano Diretor quanto a Lei Complementar n.º 43/1979 

mantiveram sua estrutura e vigência por vinte anos, ainda que a Lei tenha sofrido diversas 

alterações ao longo do período, até 1999, quando foi inaugurado um marco no planejamento 

urbano na cidade, com a publicação do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e 

Ambiental, o principal texto legal a ser analisado. É sobre esta lei e a presença do princípio da 

participação popular que se tratará agora. 

 

2.2.3 Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental – a participação positivada nas 

diretrizes do Planejamento Urbano em Porto Alegre 

 

Como visto, Planejamento Urbano e Participação Social não são conceitos jurídicos 

inaugurados pela Constituição de 1988; há uma construção histórica destes temas, que 

estavam presentes em normas e legislações anteriores ao advento da Carta Magna, mas, sem 

dúvida nenhuma, é após à Constituição que há um aprofundamento destas temáticas no 

ordenamento jurídico e na organização da sociedade.  

A evolução histórica de uma nação que clamava por democracia foi positivada em 

uma Constituição apelidada de cidadã, justamente por trazer a participação do povo para o 

cerne dos seus dispositivos. A reflexão que cabe é saber qual o nível de efetivação das 

diretrizes do texto constitucional, nas práticas administrativas e na realidade fática das 

pessoas. Este é um problema que permeia toda e qualquer reflexão jurídica, inclusive esta que 

ora se faz sobre planejamento urbano e participação social. Trata-se, em suma, da aderência 

da sociedade aos preceitos jurídicos codificados. É impossível, ao realizar esta pesquisa, não 

estabelecer um paralelismo e ver que as teses que circundam os constitucionalistas sobre o 

efeito das normas constitucionais e a realidade social também afetam os urbanistas quando o 

assunto é o planejamento da ocupação do solo. Há um abismo entre o que é e o que deveria 

ser, e aqui fala-se fundamentalmente de um conceito conhecido de todo aluno da faculdade de 

direito: eficácia social da norma, ou efetividade. Albano (2016, p.139), arquiteta e mestre em 



 

 
27 

planejamento urbano, ao analisar a implementação do Plano Diretor de Desenvolvimento 

Urbano e Ambiental em Porto Alegre, afirma que “é possível afirmar, desde já, que há uma 

distância muito grande entre as intenções do plano enquanto concepção e seus resultados 

enquanto documento legal e processo de gestão”.  

Pode-se afirmar que esse é um problema de toda norma que se propõe a tratar 

determinada matéria com profundidade, quanto maior o grau de complexidade, mais difícil 

deve ser sua efetividade plena. Pois é justamente isso que se verifica no Planejamento 

Urbano: enquanto o texto legal trazia questões menos complexas, a norma possuía 

aplicabilidade quase que plena. À medida que se aprofundam os temas abordados pela norma, 

o que no caso acompanha a expansão demográfica do território urbano, mais difícil se torna 

sua aplicabilidade. O que se busca então analisar é a efetividade deste diploma legal no que 

tange à relação entre as instâncias de participação popular previstas no Plano Diretor de 

Desenvolvimento Urbano e Ambiental (PDDUA) de Porto Alegre e as práticas 

administrativas de cunho urbanístico.  

De antemão, ressalta-se que ao tratar do PDDUA, tratar-se-á do atual modelo de 

Planejamento Urbano vigente na cidade, ou seja, a Lei Complementar n.º 434/1999, 

atualizada até a Lei Complementar n.º 646/2010. Como será abordado no próximo tópico, é 

diretriz nacional que cada cidade com mais de vinte mil habitantes promova a revisão do seu 

plano diretor a cada dez anos. Porto Alegre fez sua última revisão em 2010, estando, portanto, 

às vésperas de um novo debate sobre a atualização desta norma, que estaria previsto para 

acontecer no legislativo no ano de 2020 mas, em virtude da pandemia, deverá ser postergado 

para 2023. 

Pois bem, voltando ao ponto de onde parou-se no tópico anterior, viu-se que Porto 

Alegre teve textos legais que estabeleciam diretrizes para ocupação do solo desde o final da 

década de 1950 e que cada um destes textos duraram aproximadamente vinte anos cada um, 

sofrendo alterações e perdendo efetividade ao longo deste período. Viu-se também que o 

Conselho de “suporte” à gestão desta norma sofreu alterações e acompanhou as políticas 

públicas voltadas para políticas de urbanismo na cidade. Perpassou-se o contexto social e 

histórico que culminou com nova Constituição, a qual, no momento da publicação do 

PDDUA, já estava vigente há mais de dez anos.  

Portanto, é inegável que o texto do Plano abarcou em suas normas muito do que a 

Constituição Federal previa, absorvendo críticas que eram feitas às legislações anteriores em 

relação à morte progressiva dos espaços públicos, centralização das estruturas de poder e 
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tomadas de decisão, bem como maior relevância para temas como meio ambiente e 

participação social (ALBANO, 2016, p.140). 

O Projeto do PDDUA foi formulado pela Prefeitura neste contexto, ainda que não 

somente esses anseios fossem considerados, mas também os interesses do mercado 

imobiliário e dos representantes da construção civil. Após debates que se iniciaram ainda em 

meados dos anos 1990, consolidou-se uma proposta que foi apresentada ao Conselho do Plano 

em 1997 e debatida junto com o Legislativo, em que acordos e emendas foram construídos, 

para enfim esta ser aprovada e se tornar lei em 1999.  

O PDDUA prevê explicitamente no seu texto a participação popular como parte 

fundamental da política de planejamento urbano e indica quais as ferramentas disponíveis 

para o cidadão intervir nas decisões administrativas de caráter urbanístico. Consolida este 

princípio como base indissociável da gestão e não como uma mera concessão ou benesse do 

gestor. Há, agora, previsão legal para o para o exercício do controle social, e ritos e espaços 

desta participação devem ser obedecidos, sob pena de invalidação ou nulidade dos atos 

administrativos que desrespeitam estes procedimentos e não realizam esta oitiva – pelo menos 

é o que deveria acontecer. Serão comentados a seguir quais são estes espaços e formas de 

participação. 

O PDDUA, junto com a Constituição Federal, valoriza o princípio da participação na 

esfera administrativa e do planejamento urbano, trazendo para dentro de diplomas de alta 

relevância a possibilidade da interferência do cidadão, através do exercício da democracia 

direta, nas decisões do gestor. Estas são duas legislações de extrema importância para análise 

da aplicabilidade deste princípio. A terceira e não menos importante lei é aquela que foi 

publicada mais recentemente: o Estatuto da Cidade. 

 

2.2.4 A previsão da participação da população na Política Urbana com o advento do Estatuto 

das Cidades e a consolidação do Princípio da Participação no Planejamento Urbano  

 

O Estatuto da Cidade foi publicado em 2001, em um contexto muito similar àquele 

identificado em relação à promulgação do PDDUA. É um diploma que traz o debate sobre a 

questão da ocupação do solo nas cidades para o cerne das políticas públicas, uma vez que 

unifica as diretrizes de implantação da política urbana e as consolida através de uma lei 

nacional. 

Das leis analisadas, é, sem dúvida, aquela que mais aborda o tema da participação 

social como parte intrínseca a implantação da política urbana. 
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No primeiro capítulo, que trata das Diretrizes Gerais, logo no inciso II do art. 2º, é 

estabelecida como um destes elementos da política urbana a “gestão democrática por meio da 

participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da 

comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de 

desenvolvimento urbano.” 

No mesmo artigo, mas no inciso XXIII, é mencionada ainda como diretriz desta 

política, a “audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de 

implantação de empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o 

meio ambiente natural ou construído, o conforto ou a segurança da população”. 

O capítulo II é dedicado a tratar dos instrumentos da política urbana, entre os quais, no 

art. 4º, inc. II, alínea a, é mencionado o plano diretor. No parágrafo 3º deste artigo, mais uma 

menção ao princípio da participação popular é feita, ao mencionar que “os instrumentos 

previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos por parte do Poder Público 

municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação de comunidades, 

movimentos e entidades da sociedade civil”.  

O capítulo III do diploma é dedicado exclusivamente a tratar do Plano Diretor, 

considerado o principal instrumento da política urbana. É neste capítulo, no art. 40, que é 

mencionada a obrigatoriedade da revisão a cada dez anos, já tratada anteriormente. Neste 

mesmo artigo, o parágrafo 4º é dedicado a tratar do princípio da participação e também da 

publicidade na elaboração e na fiscalização da aplicação do plano diretor, conforme abaixo 

transcrito: 

 

§ 4o No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua 

implementação, os Poderes Legislativo e Executivo municipais garantirão: 

I – a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e 

de associações representativas dos vários segmentos da comunidade; 

II – a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 

III – o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos. 

 

Por fim, cabe menção ao capítulo IV, este dedicado à Gestão Democrática da Cidade, 

em que o princípio da participação se faz presente principalmente no art. 43, que reforça os 

instrumentos de controle social não só no plano diretor, mas na gestão da cidade como um 

todo, sendo estes instrumentos: órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, 

estadual e municipal, debates, audiências e consultas públicas, conferências sobre assuntos de 

interesse urbano, nos níveis nacional, estadual e municipal; iniciativa popular de projeto de lei 

e de planos e programas e projetos de desenvolvimento urbano. 
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Há, portanto, com o advento do Estatuto da Cidade, a definitiva inclusão da 

participação social como fundamento da implantação da política urbana, e esta trinca de 

diplomas legais (Constituição Federal de 1988, Estatuto da Cidade e PDDUA) são as bases 

para as decisões administrativas de cunho urbanístico na cidade de Porto Alegre, e aplicação 

do princípio da participação nestas tomadas de decisões. Como estas leis se aplicam no 

território de Porto Alegre no tempo presente e o alcance do controle social e seu grau de 

interferência na política urbana é o que será analisado no próximo capítulo. 
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3 AS DECISÕES ADMINISTRATIVAS DE CUNHO URBANÍSTICO EM PORTO 

ALEGRE E SUA VINCULAÇÃO AO CONTROLE SOCIAL EXERCIDO PELA 

SOCIEDADE CIVIL 

 

3.1 O Sistema Municipal de Gestão do Planejamento e os mecanismos de participação na 

gestão 

 

O PDDUA é uma legislação bastante complexa, são 156 artigos, além dos anexos, que 

são onze. As partes que representam a legislação em si são divididas em quatro: Do 

Desenvolvimento Urbano e Ambiental; Do Sistema de Planejamento, Do Plano Regulador; e 

Das Disposições Finais e Transitórias. 

A análise será concentrada na Parte II, mas antes de adentrar no Sistema de 

Planejamento em si, é importante transcrever apenas parte do art. 1º da referida lei para 

demonstrar o quanto é possível perceber a presença do princípio da participação nas intenções 

do legislador:  

 

Art. 1º A promoção do desenvolvimento no Município de Porto Alegre tem como 

princípio o cumprimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, nos 

termos da Lei Orgânica, garantindo: 

I – a gestão democrática, por meio da participação da população e das 

associações representativas dos vários segmentos da comunidade na 

formulação, na execução e no acompanhamento de planos, programas e 

projetos de desenvolvimento urbano; 

(Alterado pela L.C. n° 646, de 22 de julho de 2010). [grifou-se] 

 

Percebe-se que logo no artigo inaugural, no primeiro inciso, a Lei que rege as tomadas 

de decisões de cunho urbanístico em Porto Alegre contempla o controle social como 

fundamental para o processo de planejamento urbano.  

Ainda na primeira Parte do PDDUA, os artigos 24 e 25 introduzem o Sistema de 

Planejamento, que será apresentado na Parte II como todo mecanismo que envolve, ou deveria 

envolver a sociedade na elaboração e aplicação das políticas de planejamento urbano em 

Porto Alegre. Dos artigos supramencionados, é de relevância o caput do art. 24 que afirma 

que a Estratégia do Sistema de Planejamento “objetiva um processo de planejamento 

dinâmico e contínuo, que articule as políticas da administração municipal com os diversos 

interesses da sociedade, promovendo instrumentos para o monitoramento do desenvolvimento 

urbano”, bem como o inciso II do parágrafo único que afirma que esta estratégia irá se 

efetivar através de canais de participação como os Conselhos Municipais, Entidades 
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Profissionais, Sindicais e Empresariais, funcionalmente vinculadas ao desenvolvimento 

urbano da cidade, as Associações de Moradores e as Regiões de Gestão do Planejamento.  

No art. 25 são apresentados os programas que compõem a estratégia de Planejamento, 

dos quais parece relevante para o tema abordado aquele trazido no inciso II: “Programa de 

Regionalização e Participação da Comunidade que busque a concretização de canais de 

participação, assegurando às Regiões de Gestão do Planejamento o espaço de deliberação 

sobre políticas de desenvolvimento regional”.  

Nota-se que nos dois dispositivos citados são feitas menções a Regiões de Gestão do 

Planejamento, e este é um ponto que é bastante importante para entender a participação 

popular, principalmente no âmbito do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano  

Ambiental (CMDUA). O PDDUA – muito provavelmente pela compreensão de que uma 

cidade do tamanho de Porto Alegre não pode ser planejada de maneira homogênea e que a 

política de ocupação do solo para a região Central não poderá jamais ser a mesma para o 

Extremo Sul, por exemplo – dividiu a cidade em oito regiões, como forma de tornar mais 

específico o debate territorial sobre o planejamento. Estas regiões estão discriminadas em um 

mapa do território da cidade no parágrafo 2º do referido artigo, da forma apresentada na 

Figura 1. 
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Figura 1 - Estratégia de Sistema de Planejamento 

 
Fonte: Porto Alegre (2010, p. 41)  

 

Na Parte II, a partir do art. 33 do Plano, o Sistema de Planejamento é detalhado, e esta 

grande engrenagem que orienta esta política é chamado de Sistema Municipal de Gestão do 

Planejamento (SMGP). É este sistema que integra as mais variadas esferas da administração, 

os representantes da sociedade e os respectivos interessados nos projetos a serem apreciados. 

Aqui é necessário definir o principal ato administrativo vinculado ao planejamento urbano na 

presente análise, uma vez que este é o objeto do estudo do Direito Administrativo e da 

atividade da Administração. São diversas possibilidades de atuação administrativa após 

definidas as diretrizes de ocupação do solo pelo plano diretor: a permuta por índice, a 

possibilidade de alteração em imóvel com fachada tombada e a fiscalização sobre construção 

em alinhamento ou recuo viário são alguns exemplos, mas, destas atividades, a que exige 

maior complexidade na análise e, portanto, envolve este Sistema como um todo, na qual nota-
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se a presença do princípio da participação, é na aprovação de projetos e empreendimentos 

imobiliários.  

Quem gerencia o Sistema Municipal de Gestão do Planejamento é a Secretaria 

Municipal do Meio Ambiente, Urbanismo e Sustentabilidade (SMAMUS), e suas 

competências dentro do sistema estão discriminadas no art. 37 do PDDUA. No artigo 

subsequente é mencionado que, para dar suporte técnico administrativo às decisões do SMGP, 

serão criadas comissões técnicas, unindo diversos órgãos da Administração Municipal que 

examinarão em deliberação acerca dos empreendimentos, de acordo com a natureza de cada 

um destes projetos. Importante também informar que no PDDUA os empreendimentos 

imobiliários são chamados de Projetos Especiais de Impacto Urbano, e são divididos em três 

categorias conforme a sua complexidade: 1º, 2º ou 3º grau. Ainda sobre o art. 38, no parágrafo 

único, é mencionado que qualquer deliberação das comissões que analisam os projetos de 1º 

grau permitem recurso pelo empreendedor ao CMDUA, mas nada é falado quanto aos 

recursos das deliberações das Comissões em relação aos projetos de 2º e 3º grau, e o motivo 

será esclarecido a seguir. 

Não serão citados agora os artigos 39 e seguintes do PDDUA que tratam 

especificamente do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e Ambiental, pois a eles 

será  destinado um subtópico específico, mas é relevante ainda, para entender o Sistema de 

Planejamento positivado no Plano Diretor, considerar que ele tem o seu capítulo III destinado 

ao Mecanismo de Participação na Gestão, de Informação e de Avaliação. Fazendo uma ponte 

com os Princípios do Direito Administrativo, esses três mecanismos que titulam o capítulo 

relacionam-se diretamente ao da participação popular, ao da publicidade e transparência e ao 

da eficiência, estando inter-relacionados. Para verificar a incidência do princípio da 

participação popular, o artigo mais importante é o que abre o capítulo, cujo teor segue abaixo 

transcrito: 

 

Art. 44. Além da participação global da comunidade na gestão do planejamento 

urbano, a qual sedará por meio do CMDUA, fica assegurada a participação 

comunitária em nível regional e local. 

§ 1º Para garantir a gestão democrática da Cidade, deverão ser utilizados, entre 

outros, os seguintes instrumentos: 

I – representações em órgãos colegiados de política urbana; 

II – divulgação de informações sobre empreendimentos e atividades; 

III – debates, consultas e audiências públicas; 

IV – conferências municipais sobre assuntos de interesse urbano e ambiental; e 

V – iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de 

§ 2º Para os Projetos Especiais de Impacto Urbano, fica assegurada a divulgação 

referida no inc. II do § 1º deste artigo.  

§ 3º Os instrumentos previstos no inc. III do § 1º deste artigo serão utilizados nos 

Projetos Especiais de Impacto Urbano de 2º e 3º Graus. (NR)  
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Nota-se que o caput do artigo em tela é destinado a estabelecer a regra geral da 

aplicação prática do princípio da participação popular, que é, conforme já exposto, através do 

Conselho Municipal do Plano Diretor. É este o espaço principal de decisão acerca das 

políticas de planejamento urbano, e também aquele que melhor contempla a participação 

comunitária. Os limites desta participação serão estabelecidos a seguir. Entretanto, ao ler os 

demais incisos e parágrafos, percebe-se que existem outras formas de efetivação deste 

princípio na implementação das políticas públicas de cunho urbanístico, dentre as quais 

facilmente são identificados os debates, as consultas, as audiências públicas e também as 

conferências municipais sobre assuntos de interesse urbano e ambiental. A iniciativa popular 

para projeto de lei também representa o princípio da participação, mas esta no âmbito do 

Legislativo. 

Como visto, o Plano Diretor estabelece um Sistema de Gestão do Planejamento 

Urbano, o que representa um avanço em relação às legislações anteriores no sentido de trazer 

para o seu escopo conceitos de governança que anteriormente eram incipientes à 

Administração. Os mecanismos de controle social são bastante específicos dentro da 

legislação de forma a impedir que qualquer gestor que se apresente despótico ou pouco 

maleável nas decisões de cunho urbanístico possa ser, inclusive, responsabilizado. Como 

também observou-se, a participação possui gradientes de interferência na gestão, aquilo que o 

Professor Paulo Modesto (2005, p. 5) chamará de tipologia da participação na administração 

pública, dividindo-os em quatro grandes categorias, sendo as duas primeiras a eficácia 

vinculante e a eficácia não vinculante. A vinculante subdivide-se em decisória, 

condicionadora; e a  não vinculante em consultiva e executiva. 

Serão analisadas duas formas de participação da sociedade nas decisões 

administrativas de caráter urbanístico, com o propósito de entender o grau de interferência 

que têm no âmbito da gestão, e a primeira delas é o Conselho Municipal de Desenvolvimento 

Urbano e Ambiental. 

 

3.2 O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e Ambiental e sua previsão legal 

 

Já foi apresentado o histórico do Planejamento Urbano e do Princípio da Participação 

Popular em um contexto histórico tendo por referência a Carta Magna de 1988, e como este 

cenário impactou no estabelecimento do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e 

Ambiental em Porto Alegre, bem como fez-se um breve relato histórico da formação do 

Conselho do Plano Diretor na cidade. Viu-se também o papel dos conselhos gestores das 
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políticas públicas como ferramentas da gestão democrática das cidades, com a ressalva de que 

muitos destes conselhos encontram-se com suas funções esvaziadas. 

É bem verdade que existem fatores, como a relevância da matéria gerida, a articulação 

política dos seus membros e o poder de mobilização social destes, que se tornam 

determinantes para definir se determinado conselho será bem-sucedido no intuito de efetivar o 

princípio da participação como política de estado. Isto faz com que, no cenário de uma grande 

cidade como Porto Alegre, existam conselhos ativos, atuantes, fiscalizadores e diligentes, 

enquanto outros que agonizam ou já não cumprem o seu papel. No caso do Conselho do Plano 

Diretor de Porto Alegre, hoje denominado Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e 

Ambiental, outro fator que faz com que ele tenha relevância nas decisões administrativas na 

sua esfera de atuação é uma ancoragem normativa muito forte na própria lei que institui a 

política pública, qual seja, o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental. 

Em pesquisa realizada no repositório da legislação existente sobre os Conselhos 

Municipais (PORTO ALEGRE, 2011), percebe-se que, dos vinte e seis conselhos gestores de 

políticas públicas existentes no Município, apenas cinco estão instituídos através das mesmas 

legislações que estabelecem a política pública a que se referem; são eles: o Conselho 

Municipal de Assistência Social, o Conselho Municipal da Criança e do Adolescente, o 

Conselho Municipal do Desporto, o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e o 

CMDUA. Quanto aos demais conselhos, ou fazem parte de uma legislação que estabelece 

algum sistema de planejamento mais amplo e insere a previsão legal da participação destes 

ou, como é o caso da grande maioria, possuem leis específicas que os instituem, publicadas 

apenas para esta finalidade. Pode parecer irrelevante o fato da forma em que determinado 

conselho é previsto em lei significar que ele possuirá maior grau de relevância na 

Administração, mas não é. Ao estabelecer a presença do Conselho na mesma lei que dispõe 

sobre as diretrizes que orientam a aplicação da política pública, o legislador passa a 

mensagem que o controle social exercido pelo Conselho e a política implementada são 

indissociáveis, integrados, portanto, nas rotinas inerentes àquele processo de gestão.  

É justamente isso que se vê na previsão legal do CMDUA dentro do Plano Diretor, de 

forma que ao analisar a sua presença dentro da norma, acaba-se por adiantar a conclusão a que 

se deve chegar no fim desta análise: é através do Conselho Municipal de Desenvolvimento 

Urbano e Ambiental que o princípio da participação popular se efetiva nas decisões 

administrativas de caráter urbano em Porto Alegre. É ele a principal instância de deliberação e 

análise destas decisões e o é porque a lei assim prevê, e torna os atos administrativos que 

emitem decisão na esfera urbanística vinculados à análise do CMDUA. 
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Pois bem, o Conselho está previsto nos artigos 39 a 41 do PDDUA ainda na parte 

destinada ao Sistema de Planejamento, antes do capítulo destinado aos mecanismos de 

participação, relembrando que, ao mencionar os mecanismos de participação, no art. 44, o 

PDDUA faz menção à participação comunitária na gestão do Planejamento, a qual se dará 

através do CMDUA, mas o legislador não coloca o conselho como mecanismo de 

participação, e isto tem um motivo. Acontece que o Conselho Municipal do Plano Diretor não 

é um Conselho apenas de controle social, mas também um órgão técnico de suporte e consulta 

à Administração. Sua composição é mista, com representantes da própria gestão, de 

associações de classe e entidades ligadas à pauta do planejamento urbano e com os 

representantes da comunidade.  

Esta composição é apresentada no art. 40 do PDDUA, que estabelece em seu inc. IV 

que a presidência é exercida pelo titular do órgão responsável pelo gerenciamento do Sistema 

Municipal da Gestão do Planejamento (as secretarias variam de nome, a depender do governo 

eleito, mas em geral são os Secretários de Planejamento ou Urbanismo que exercem esta 

função). Note-se que, em outros conselhos, a lei não estabelece o exercício da presidência, e é 

comum vê-la ser exercida por representantes da sociedade civil. No CMDUA, no entanto, a 

presidência sempre será do órgão governamental, o que já deixa expresso que o Conselho, 

além de um espaço para debate e para exercício do controle social, é também importante 

ferramenta de gestão. Isto ocorre pelo caráter transversal da política de urbanismo, que 

envolve as mais variadas esferas e órgãos da administração e sua execução; ao falar em 

planejamento urbano, fala-se de estrutura viária, transporte público, saneamento, limpeza 

urbana, atendimento social e desenvolvimento econômico, entre outras questões que 

circundam a própria existência de uma cidade. O Conselho é um espaço que reúne ao menos 

algumas destas áreas da administração municipal, através dos seus representantes das 

entidades governamentais, como previsto no inciso I do art. 40 do PDDUA. 

Quanto à efetiva presença da sociedade, ela se dá em duas esferas, como já 

mencionado, através dos representantes das entidades de classe e dos representantes das 

comunidades, todos em paridade com os governamentais. Esta presença está amparada nos 

incisos II e III do Plano Diretor, bem como nos parágrafos 1º e 2º, que disciplinam a forma 

como serão eleitos os representantes destas categorias.  

Há, portanto, clara previsão legal do exercício da participação social na própria 

ferramenta de planejamento da cidade, e o controle social nas decisões administrativas de 

cunho urbanístico está positivado no art. 40, incisos II e III do PDDUA. Existem ainda, 

decretos editados com o intuito de estruturar a composição do CMDUA, sendo o mais atual o 
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n.º 20.013/2018. O referido decreto estrutura a presença dos representantes governamentais, 

atualizando os nomes dos órgãos que possuem cadeira no referido conselho, sem alterar, no 

entanto, a forma e o espaço para participação popular na sua composição. 

O Conselho, portanto, exerce o papel de controle social permanente das decisões 

urbanísticas feitas pela administração pública, no entanto não é um ambiente destinado apenas 

a este controle, mas também um mecanismo de gestão importante, sendo considerado no 

caput do art. 39 do PDDUA, inclusive, como o órgão de integração do Sistema Municipal de 

Planejamento. Esta integração entre componentes técnicos e representantes da comunidade 

parece a melhor forma de realizar a cogestão integrada da sociedade civil com os órgãos da 

administração municipal. 

 

3.3 A natureza das decisões administrativas de cunho urbanístico na análise dos projetos 

especiais e o Conselho como órgão deliberativo destas decisões  

 

Para entender a presença do princípio da participação popular nas decisões 

relacionadas às políticas de urbanismo em Porto Alegre, é necessário compreender a natureza 

destas decisões. Não há a pretensão de adentrar de maneira minuciosa nos conceitos que 

aprofundam as teorias em relação aos atos administrativos, mas desde já firma-se que as 

decisões analisadas no presente contexto são, fundamentalmente, atos administrativos na sua 

definição estrita, ou seja, são decisões em que a Administração ou aquele que age em seu 

nome atua como a representação do Estado em relação a terceiros, diferente do que se 

conhece como fato administrativo ou daquela função em que a administração atua em 

igualdade de condições com os particulares em uma relação privada. Ato Administrativo é 

conceituado por Garcia (2014, p.131) como a “declaração do Estado ou de quem lhe faça as 

vezes, no exercício de prerrogativas públicas, destinada a cumprir direta e concretamente a 

lei”. Aqui estão presentes as prerrogativas que a Administração Pública possui em relação aos 

administrados, como poder de polícia, fiscalização e controle sobre a atividade de terceiros.  

Ao estabelecer os critérios da política de ocupação do solo, fiscalizar, autorizar 

construções e, principalmente, licenciar e permitir a construção de determinado 

empreendimento desde que cumpridos pré-requisitos apresentados pela própria 

Administração, ela está atuando através de atos administrativos. Em relação à natureza destes 

atos, há divergência da doutrina sobre a classificação destes em vinculados ou discricionários. 

A grande dificuldade em conceituar a natureza destes atos é porque muitas vezes, na análise 
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de um mesmo projeto, trata-se de atos distintos, como licença e aprovação, e na doutrina estes 

dois atos são tratados de forma diversa. 

Segundo Di Pietro (2016, p.274), aprovação é ato unilateral e discricionário pelo qual 

se exerce o controle a priori ou a posteriori do ato administrativo, sendo discricionário por se 

submeter ao exame de conveniência e oportunidade por parte da Administração Pública. Já a 

licença, na visão da mesma autora, se constitui ato vinculado pelo qual a administração 

concede àquele que preenche os requisitos legais o direito ao exercício de uma atividade.  

Já Helly Lopes Meirelles (2008, p.192) conceitua a licença de maneira idêntica à 

Maria Sylvia Zanella Di Pietro, como ato vinculado, mas sobre a aprovação não é assertivo 

quanto à discricionariedade, dizendo que esta “em certos casos limita-se à confrontação de 

requisitos especificados nas normas legais e noutros estende-se à apreciação de oportunidade 

e conveniência”. 

Entende-se, sobre os Projetos Especiais, que são objetos de análise do presente estudo, 

que sua aprovação em sentido amplo depende de um procedimento administrativo que 

envolve mais de uma espécie de ato. Dentro deste procedimento, sempre que houver a 

necessidade de expedição de uma licença, esta terá caráter vinculado, sendo obrigada a 

administração a fornecê-la se cumpridos os requisitos legais. Já a aprovação do projeto 

depende de uma análise mais ampla e aprofundada de seus impactos e interferências, e é sobre 

o ato de aprovação que um aprofundamento é necessário. 

Ao compreender a lei que norteia o Planejamento Urbano – o que foi possível 

mediante a análise da legislação de regência até aqui – e entender a complexidade que existe 

no planejamento de uma grande cidade, percebe-se que existem nuances e deliberações para 

as quais a mera aplicação da lei não possui capacidade de alcançar a realidade fática dos 

impactos que determinado empreendimento trará para o Município. De fato, a licença para 

aquele indivíduo que, na condição de proprietário de uma fração de solo urbano, ambiciona 

construir um imóvel residencial para sua família ou mesmo uma pequena edificação 

comercial, é vinculada à disposição legal e, cumpridos os requisitos, não poderá ser indeferida 

por parte da Administração. Isto provavelmente representa uma parcela significativa dos atos 

administrativos relacionados à política urbana, assim como os atos fiscalizatórios que são 

rotineiros da Administração nesta área. Estes atos não se submetem à apreciação do Conselho 

Municipal de Desenvolvimento Urbano e Ambiental.  

Entretanto, existem projetos de tamanho impacto que precisam ser analisados caso a 

caso, como bem diagnostica Albano (2016, p.137). Estes tipos de projeto merecem tratamento 

diferenciado, segundo estabelecido no PDDUA, e devem ser analisados sob as mais variadas 
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esferas. Não se trata de um procedimento de vinculação imediata ao estrito cumprimento de 

requisitos legais para sua automática aprovação, pois o simples fato da existência deste 

empreendimento impacta a organização da cidade. Quando se  imagina a construção de um 

grande shopping ou de um centro de escritórios, ou de uma arena esportiva, deve-se entender 

que este tipo de projeto interfere na paisagem urbana de tal forma que muitas vezes altera a 

realidade do entorno. Não são raros os casos em que uma comunidade é afetada, seja de forma 

positiva ou negativa, por um empreendimento de grande porte. Nesse contexto, é necessário 

que a administração pública avalie a condição de determinada área receber um 

empreendimento de impacto urbano, do ponto de vista de estrutura viária, de transporte 

público, de saneamento e de equipamentos sociais disponíveis na região afetada. O PDDUA 

chama este tipo de empreendimento de Projeto Especial de Impacto Urbano, como já tratado 

em tópico anterior, e divide este tipo de projeto de acordo com o seu nível de complexidade.  

As especificações dos projetos especiais encontram-se nos anexos do PDDUA, mas, 

resumidamente, pode-se qualificar como projeto especial de 1º Grau aquele que gera impacto 

ao entorno, porém em menor grau, como, por exemplo, um posto de abastecimento, uma 

escola, uma garagem, um clube social com área até 5.000m² ou um centro comercial com área 

entre 5.000m² e 10.000m² (rol exemplificativo das atividades apresentadas no anexo 11.1 do 

PDDUA). Projetos Especiais de 2º grau interferem com mais força na paisagem urbana, e são 

tratados de maneira ainda excepcional dentro da lei; são exemplos desta modalidade de 

projeto os centros comerciais com área superior a 10.000m² (shoppings centers), estádios e 

arenas esportivas, aeroportos, supermercados também com área superior a 10.000 m², portos, 

aeroportos e rodoviárias, entre outros (conforme disposto no anexo 11.2 do PDDUA). Nota-se 

que são projetos de grande porte e que, portanto, exigem da Administração criteriosa 

avaliação quanto à adequação legal das medidas compensatórias e de mitigação dos impactos 

causados. Não se trata de juízo de conveniência, portanto, que é característica marcante do ato 

discricionário, e sim de critérios que se tornam subjetivos (em relação à lei, pois em relação à 

análise, aos pareceres e aos estudos do projeto serão específicos e objetivos), muito pela 

característica singular de cada um destes projetos. O Projeto Especial de 3º Grau é a Operação 

Urbana Consorciada, aquela destinada a um setor da cidade e que, pelo seu nível de 

interferência no cenário urbano, envolve múltiplos atores nessa implementação. Não há aqui a 

figura do empreendedor, mas de um cluster, um consórcio, um conglomerado de agentes que 

buscam dar nova forma de ocupação do solo de determinada região. É, sem dúvida, o tipo de 

projeto que mais afeta o território, pois é justamente este o seu objetivo, transformar a 

paisagem urbana. Este tipo de projeto é bastante visto quando se trata de espaços degradados 
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de uma cidade que merecem uma revitalização completa, e pode-se identificar, em Porto 

Alegre, o Cais e o 4º Distrito como locais que exigem do poder público, da iniciativa privada 

e de diversos setores da sociedade uma intervenção coordenada. Não há rol discriminado dos 

projetos especiais de 3º grau, justamente por sua natureza e sua amplitude de alcance e este 

tipo de intervenção precisa de lei específica para ser aprovado. 

Estes projetos é que constituem, possivelmente, a matéria mais relevante sujeita ao 

controle social exercido pela sociedade civil através de deliberação do Conselho Municipal de 

Desenvolvimento Urbano e Ambiental. Nas competências do CMDUA, previstas no art. 39 

do Plano Diretor, duas se relacionam diretamente com a análise dos Projetos Especiais de 

Impacto Urbano: a primeira delas é trazida no inciso IX do referido artigo, que estabelece que 

compete ao CMDUA: “aprovar Projetos Especiais de Impacto Urbano de 2º e 3º Graus, bem 

como indicar as alterações que entender necessárias”. O inciso XI do mesmo artigo dispõe 

que compete, ainda, ao Conselho “aprovar critérios e parâmetros para avaliação de Projetos 

Especiais de Impacto Urbano de 1º, 2º e 3º Graus”.  

A compreensão destes dispositivos é de suma importância para entender como se 

manifesta a regulação e o controle social exercido pelo CMDUA na análise destes projetos. 

Nota-se que o legislador não abriu espaço para o Conselho rejeitar ou reprovar os Projetos 

Especiais de Impacto Urbano de 2º e 3º graus; o texto da lei é claro ao estabelecer que lhe 

cabe apenas aprovar os projetos, mas não teria lógica tornar o órgão mais relevante do SMGP 

apenas um carimbador de projetos encaminhados pelos empreendedores. O conceito de 

aprovação trazido por Meirelles e Di Pietro no início do tópico ganha importância, já que este 

aprovar se submete a um juízo de valor e não apenas a uma vinculação procedimental. 

Nesta perspectiva, deve-se dar relevância à segunda parte deste dispositivo que impõe 

que também cabe ao CMDUA indicar as alterações que entender necessárias, através de 

parecer, entendido como o ato normativo que normalmente é utilizado para manifestação 

administrativa no âmbito do Conselho e de suas Comissões. Quando houver manifestação por 

parte destes órgãos, via de regra, estas se darão através de parecer. O parecer é um ato 

administrativo que não vincula a administração aos seus termos, mas que, se aprovado por ato 

subsequente, poderá ter efeito vinculante, não por si, mas por sua aprovação (MEIRELLES, 

2008, p.196). Os pareceres do CMDUA condicionam a aprovação dentro do processo de 

avaliação dos projetos, mas necessitam ser ratificados na aprovação para terem valor 

normativo, o que geralmente se dá por homologação do Prefeito.  

Há, portanto, o entendimento de que a aprovação destes projetos por parte do 

colegiado se dará nas condições estabelecidas pelo órgão, motivo pelo qual a vinculação desta 
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decisão se ancora nos parâmetros estabelecidos pelo próprio Conselho, através dos seus 

órgãos técnicos e também através das manifestações dos seus representantes da sociedade 

civil. 

É, sem dúvida, uma prerrogativa importante, uma vez que permite a pessoas que não 

fazem parte da Administração estabelecerem parâmetros para aprovação de empreendimentos 

que afetam a coletividade. Claro que tudo se submete ao colegiado, e a possibilidade das 

entidades de classe, muitas delas ligadas à construção civil e às grandes incorporadoras, 

estabelecerem parâmetros mais flexíveis para esta aprovação é bastante comum. O resultado 

prático desta composição, dentro do plenário do CMDUA, na análise dos Projetos Especiais, é 

que muitas vezes as entidades de classe tencionam pela aprovação de empreendimentos com 

medidas compensatórias menos duras, os técnicos do Município exigem compensações 

viárias e estruturais e os representantes das comunidades buscam contrapartidas na área 

social. Deste debate, um denominador comum é muitas vezes encontrado e, as vezes, não. 

Vê-se que há uma gama de procedimentos que tangenciam a aprovação de um Projeto 

Especial de Impacto Urbano, tornando complexa esta análise e demonstrando que há espaço 

para a presença da participação popular, inclusive em deliberações de caráter 

preponderantemente técnico. A análise dos Estudos de Viabilidades Urbanística e dos Estudos 

de Impacto de Vizinhança se dá caso a caso, mas segue critérios estabelecidos no Plano 

Diretor, de forma que a decisão relativa a esta viabilidade é vinculada à lei, mas como existem 

parâmetros estabelecidos pelo Conselho que definem condicionantes para esta aprovação, há 

uma margem para manifestação da vontade popular, que deverá sempre visar ao 

desenvolvimento sustentável da cidade e ter por base as diretrizes do PDDUA. No próximo 

subtópico, será comentada brevemente a previsão legal dos Projetos Especiais de Impacto na 

estrutura do PDDUA e quais as formalidades para sua análise e aprovação. 

 

3.4 Revisão dos Projetos Especiais na estrutura do Plano de Desenvolvimento Urbano e 

Ambiental 

 

Como mencionado, os Projetos Especiais estão previstos na mesma seção do PDDUA 

destinada ao Sistema de Planejamento, no capítulo V, a partir do art. 54. São divididos, além 

dos graus de complexidade já apresentados, também quanto à sua iniciativa: de realização 

necessária ou de realização voluntária. A primeira é aquela realizada pelo poder público, 

através do Município, podendo haver nela a participação da iniciativa privada. A segunda é o 
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oposto, aquela realizada por iniciativa externa à Administração, mas podendo esta concorrer 

para sua realização. Esta definição está prevista no art. 55 do PDDUA.  

A avaliação destes projetos se dará através da apresentação, por parte do 

Empreendedor, de Estudo de Viabilidade Urbanística, podendo ser composto por Estudo de 

Impacto de Vizinhança (EIV), Estudo de Impacto Ambiental (EIA) ou Relatório de Impacto 

Ambiental (RIMA), de acordo com a finalidade e a determinação legal.  

As exigências legais das compensações para as aprovações dos projetos vão crescendo 

à medida que estes empreendimentos ganham complexidade, e pode-se notar que os projetos 

de 2º Grau necessitam mitigar e compensar mais as interferências de sua implementação do 

que os Projetos de Grau 1. A lei disciplina os limites legais destas compensações a partir do 

art. 60 até o final do capítulo, no art. 65. 

No art. 57, § 1º, vem importante dispositivo para essa análise, uma vez que estabelece 

que “a avaliação dos impactos gerados pela proposta de empreendimento ou atividade deve 

resultar em soluções que visem a superação dos conflitos, devendo estabelecer condições e 

compromissos específicos, que, quando necessário, serão firmados em Termo de 

Compromisso”. Nota-se, de maneira bem clara, desta vez no texto da lei, a característica de 

análise individualizada destes projetos. 

Por fim, como visto, o PDDUA trata o Planejamento Urbano como sistema 

coordenado, de forma que é quase que impossível assimilar um instituto sem retornar a outro 

para entendê-lo completamente. Por isso, como pretende-se compreender as decisões que 

analisam os Projetos Especiais de Impacto urbano às luzes dos mecanismos de participação 

existentes, é necessário retornar ao art. 44 do PDDUA, o qual, ao tratar justamente destes 

mecanismos, estabelece nos seus parágrafos 1º e 2º, conforme transcrito anteriormente, um 

condicionante para análise dos Projetos Especiais de Impacto Urbano, essencialmente para os 

de 2º e 3º Graus e que representa o princípio da participação popular de forma mais ampla e 

menos regulamentada possível: o de submeterem-se à realização de audiência pública.  

 

3.5 Realização de audiências públicas para aprovação de Projetos Especiais 

 

A Audiência Pública é uma das ferramentas mais conhecidas de efetivação do 

princípio da participação. É instrumento consagrado na Constituição Federal, e no âmbito 

Municipal também está prevista na Lei Orgânica do Município de Porto Alegre. Segundo 

Moreira Neto (1992, p.12), a audiência pública é: 
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[...] um instituto de participação administrativa aberta a indivíduos e a grupos sociais 

determinados, visando à legitimidade da ação administrativa, formalmente 

disciplinada em lei, pela qual se exerce o direito de expor tendências, preferências e 

opções que possam conduzir o Poder Público a uma decisão de maior aceitação 

consensual. 

 

Na legislação que aborda o Planejamento Urbano, viu-se que o Estatuto da Cidade 

trata da audiência pública como indispensável na elaboração do Plano Diretor, bem como na 

fiscalização da implementação de suas diretrizes.  

O PDDUA prevê a realização das audiências públicas na seção destinada aos 

mecanismos de participação e coloca como obrigatória a realização destas para aprovação dos 

Projetos Especiais de 2º e 3º graus. Ao torná-las obrigatórias neste âmbito, vincula esta 

participação ao princípio da legalidade, sob pena de nulidade do ato se não cumprida esta 

etapa. 

Ressalta-se que esta não é a única hipótese prevista para a realização de audiências no 

âmbito do Plano Diretor, uma vez que audiências e conferências com a participação da 

comunidade são previstas para discutir diretrizes genéricas para o planejamento urbano e 

também são asseguradas no próprio processo de revisão obrigatória do texto normativo, 

realizada a cada década. Entretanto, são nos Projetos Especiais supracitados que a audiência 

pública ganha o condão de adentrar na esfera decisória de atuação da Administração Pública.  

Como visto, o princípio da participação popular exercido através dos Conselhos 

Gestores de Políticas Públicas exigem, a priori, mobilização permanente dos seus atores e são 

pautados por uma atuação contínua. No caso do CMDUA, em cada reunião do Conselho e nas 

suas deliberações está sendo exercido o controle social pela sociedade civil da política urbana 

implementada pela Administração. A Audiência Pública, no entanto, tem característica 

diversa: é mais acessível, ampla, mobiliza um maior número de pessoas e tem um fim 

específico, ou seja, quando encerrada, cumpriu o seu papel e não será realizada novamente (ao 

menos não com os mesmos atores e nas mesmas condições).  

A realização das Audiências Públicas como condicionantes para aprovação destes 

projetos deixa bem pontuada esta característica de singularidade desta forma de participação. 

Tratando cada empreendimento com um caso único, com uma análise específica por parte do 

gestor, cabe que cada um dos projetos que estão em análise se submetam a uma audiência 

própria desde que do nível de complexidade destes se enquadrem no grau 2 ou 3, conforme 

disposição legal. 

Nota-se, portanto, uma segunda vinculação da decisão administrativa ao princípio da 

participação no que concerne ao Planejamento Urbano: a de que antes de serem emitidas, no 
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que se refere à análise destes projetos, submetam-se ao crivo popular de uma audiência que 

coloque empreendedores, poder público e administrados frente a frente, partindo dos dois 

primeiros a apresentação do Projeto e suas diretrizes, e dos últimos a manifestação de 

opiniões acerca deste.  

Uma audiência pública deve pautar-se pela transparência e publicidade, devendo sua 

realização ser comunicada em edital. Durante a realização da audiência, o projeto objeto de 

análise precisa ser apresentado à comunidade de forma mais clara e objetiva possível, com a 

intenção de que os presentes saiam desta com todas suas dúvidas esclarecidas. É instrumento 

que dialoga com diversos princípios que regem a atuação da Administração Pública e possui 

ritos formais a serem cumpridos para atender a sua finalidade. Não há aqui a pretensão de 

analisar julgados, mas é robusta a jurisprudência de controle jurisdicional exercido sobre 

audiências públicas realizadas de maneira imprópria ou sem observar as disposições legais 

vigentes. As manifestações da audiência, via de regra, são transcritas em ata que passam a 

compor o processo administrativo de análise do respectivo projeto. 

Entretanto, diferentemente do que foi visto em relação ao grau de influência das 

manifestações do CMDUA, a audiência pública não possui poder de definir parâmetros e 

condições para aprovação do Projeto, tendo característica iminentemente opinativa. A 

vinculação da decisão da Administração ao princípio da participação popular através desta 

ferramenta de participação, nos termos do disposto no PDDUA, é o da sua realização, 

cumprindo os requisitos legais vinculados à forma e conteúdo. Esta é uma característica 

inerente ao instituto, como pontua Cabral (2008, p.5-6): 

 

Contudo, respeitada a previsão legal e realizada a audiência, a decisão administrativa 

que contrarie o resultado dos debates não é inválida. Não obstante a função de 

condicionar as decisões administrativas no processo decisório, a audiência pública 

não é vinculante à autoridade administrativa. A discussão e as conclusões dela 

extraídas, ainda que condicionantes, não vinculam o órgão decisório. 

 

Entretanto, é possível ver que muitas das medidas compensatórias sugeridas ou 

aventadas no ambiente de uma audiência pública são consideradas pela Administração quando 

da formalização dos Termos de Compromissos junto ao empreendedor, o que demonstra o 

caráter condicionante, ou, talvez melhor seria dizer, sugestivo, pontuado por Cabral. 

Viu-se então, dois institutos que representam a efetivação do princípio da participação 

popular no processo decisório, no âmbito administrativo, de decisões urbanística e, em que 

pese a característica técnica das decisões deste tipo, justamente por envolverem questões 

como adensamento populacional, estrutura viária, estrutura de saneamento e modelo 
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econômico regional, há sim espaço para que a população possa opinar, e mais, influenciar nas 

decisões administrativas, se não com o poder de vetar ou aprovar determinado projeto, ao 

menos com a condição de influenciar a análise, no caso da audiência pública, ou estabelecer 

diretrizes e condições para sua aprovação, no caso do Conselho. 

A seguir, será demonstrado como estas deliberações se estabelecem dentro da estrutura 

do procedimento administrativo utilizado para esta avaliação e qual o nexo entre as condições 

definidas por estas instâncias de participação e a efetiva autorização administrativa para 

implementação destes projetos. 

 

3.6 O condicionamento da aprovação dos Projetos Especiais à elaboração de Termos de 

Compromisso visando o atendimento das compensações deliberadas em audiências 

públicas ou através de deliberação do CMDUA 

 

Para concluir essa análise, já foram vistos os ritos que envolvem a avaliação e 

aprovação dos Projetos Especiais de Impacto Urbano no âmbito administrativo, tendo por 

referencial o princípio da participação popular. Viu-se também como duas instâncias que têm 

por finalidade exercer o controle social das políticas urbanas possuem papéis diversos nestes 

procedimentos, sendo uma com maior poder de intervenção e participação mais restrita, e 

outra mais aberta ao envolvimento comunitário, porém de caráter mais consultivo e com 

menor poder decisório.  

Agora, demonstrar-se-á como são amarradas essas compensações derivadas destes 

procedimentos, em documentos firmados ente empreendedor e Município, que se tornam 

referência para o controle da Administração dos atos necessários ao cumprimento das 

obrigações assumidas: os Termos de Compromissos. 

Em primeiro lugar, é necessário diferenciar o Termo de Compromisso (TC) previsto 

no PDDUA para este tipo de empreendimento, do Temo de Ajustamento de Conduta (TAC), 

instrumento bastante conhecido, principalmente no Direito Ambiental e Administrativo, para 

tratar regular conduta praticada por terceiro fora dos parâmetros legais ou das disposições 

Administrativas existentes. Segundo o Conselho Nacional do Ministério Público: 

 

“O termo de ajustamento de conduta é um acordo que o Ministério Público celebra 

com o violador de determinado direito coletivo. Este instrumento tem a finalidade de 

impedir a continuidade da situação de ilegalidade, reparar o dano ao direito coletivo 

e evitar a ação judicial” 
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 Há, portanto, uma característica do TAC que é bastante marcante, ele busca resolver 

um desalinho, um conflito entre a Administração e o signatário do Termo. Há uma conduta 

que precisa ser adequada, ajustada aos ditames legais, esta é a definição. 

Já no Termo de Compromisso, nos moldes daquele previsto no Plano Diretor, não se 

pauta existência de falha de conduta por alguma das partes. Na realidade, a relação jurídica 

está sendo iniciada a partir do firmamento do TC, e o compromissário começa a assumir suas 

obrigações com a assinatura deste. O Termo de Compromisso nada mais é, portanto, do que 

um contrato com obrigações a serem assumidas pelas partes para viabilização do objeto. 

Como a análise de projetos desta envergadura envolve diversos setores do Município, é 

bastante razoável que alguns dos encargos contidos no TC sejam, inclusive, da própria 

Administração, mas a regra estabelecida pelo próprio Plano Diretor é que as compensações 

oriundas do empreendimento sejam, a priori, de responsabilidade do empreendedor (art. 56, 

parágrafo único). 

O Termo de Compromisso é, portanto, o instrumento previsto no PDDUA em que os 

parâmetros compensatórios estabelecidos pelas Comissões Técnicas do Município e pelo 

Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e Ambiental se tornam obrigações 

formalmente executáveis, podendo ainda conter aquelas medidas compensatórias trazidas pela 

comunidade em audiência pública.  

Na análise do art. 54 do PDDUA, que trata dos Projetos Especiais, viu-se que as 

medidas compensatórias, contrapartidas e mitigações referentes aos impactos destes, quando 

necessários, serão firmados em Termos de Compromisso. Nota-se que a elaboração do TC 

não se constitui em obrigação, e sim em uma faculdade da Administração para o devido 

controle destas medidas. Mas, na prática, o que se percebe é que estes Termos acabam sendo 

firmados praticamente para todos os Projetos Especiais analisados, certamente pela 

capacidade de consolidação destas obrigações em um instrumento só, de forma que fique mais 

fácil o controle e monitoramento da execução dos compromissos assumidos. É título 

executivo extrajudicial, portanto. 

Para confirmar que os Termos de Compromisso são frequentemente firmados nos 

Projetos Especiais de Impacto Urbano, foi realizada uma consulta ao Serviço de Informação 

ao Cidadão da Prefeitura Municipal de Porto Alegre, sob número de protocolo 002821-20-90, 

datado de 1º de setembro de 2020, com a seguinte questão: 

 

Com base na Lei de Acesso à Informação, solicita: 

Acesso aos processos administrativos e termos de compromisso relativos aos 

seguintes Projetos Urbanos: 
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a) Hipermercado Bourbon Country; 

b) Shopping Total; 

c) Shopping Praia de Belas; 

d) Barra Shopping; 

e) Sams Club; 

f) Shopping Isdralit; 

g) Hipermercado Bourbon Wallig. 

 

A resposta do Município, realizada através do mesmo portal, e datada de 21 de 

setembro de 2020, é a seguinte: 

 

Prezado(a) Sr.(a) 

 

Relativo ao seu pedido de informação ao Município de Porto Alegre, informamos 

que os termos de compromisso solicitados estão publicados no site da Procuradoria-

Geral do Município (PGM) e Portal da Transparência e podem ser consultados nos 

links abaixo. Informamos, também, que ainda não há termo de compromisso firmado 

referente ao empreendimento Bourbon Country (processo 002.400023.00.4). 

http://www2.portoalegre.rs.gov.br/pgm/default.php?reg=98&p_secao=537 

http://www2.portoalegre.rs.gov.br/pgm/default.php?reg=98&p_secao=537 

http://www2.portoalegre.rs.gov.br/pgm/default.php?reg=66&p_secao=537 

http://www2.portoalegre.rs.gov.br/pgm/default.php?reg=107&p_secao=537 

http://www2.portoalegre.rs.gov.br/pgm/default.php?reg=100&p_secao=537 

http://www2.portoalegre.rs.gov.br/pgm/default.php?reg=124&p_secao=537 

 

Referente a seu requerimento de acesso aos processos administrativos 

correspondentes, informamos que se tratam de processos físicos, e o serviço de 

vistas e digitalização está temporariamente suspenso em função da pandemia de 

covid-19. 

 

Atenciosamente, 

Serviço de Informação ao Cidadão 

Procuradoria-Geral do Município – PGM” 

 

Observa-se que dos sete termos de compromissos solicitados, seis já foram 

formalizados e encontram-se disponíveis para consulta (estão anexados a este Trabalho de 

Conclusão). Apenas o do empreendimento Bourbon Country não possui termo firmado, mas a 

condicionante colocada pelo Município na resposta aponta para esta possibilidade. E aqui, 

responde-se o título deste tópico: a elaboração dos termos de compromisso não é 

condicionante para aprovação dos projetos, menos ainda a execução das medidas 

compensatórias. É de conhecimento público que o Shopping Bourbon Country já opera há 

muitos anos na Av. Tulio de Rose, mas, como visto, as medidas compensatórias não foram 

firmadas em Termo. Isto também não significa que não houve compensações do 

empreendimento, apenas que estas não foram consolidadas em um instrumento específico, 

que pode, segundo informação da própria Administração Municipal, ainda ser firmado.  

Pois bem, se a aprovação do projeto não se vincula à existência de um TC, menos 

ainda se vinculará ao cumprimento das obrigações, e nem seria razoável cobrar que o 
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empreendedor realizasse todas as compensações relativas ao empreendimento antes da 

autorização administrativa para sua execução. Ao que se vincula, então, a realização das 

compensações deliberadas no âmbito das instâncias de análise da Administração, entre as 

quais estão os mecanismos de controle sociais analisados? Na busca de resposta a essa 

questão, serão utilizados os Termos de Compromissos destes empreendimentos supracitados 

para análise. 

Antes, entretanto, uma breve observação ainda sobre os termos de compromissos 

firmados pelo Município em relação aos empreendimentos mencionados, é de que todos eles 

se estruturam de forma muito similar, estabelecendo as partes e as obrigações e que todos, 

com exceção do TC do Hipermercado Bourbon Wallig, fazem menção ao parecer do 

CMDUA que aprovou o referido empreendimento, demonstrando o papel central desta 

deliberação no âmbito da tomada de decisão administrativa. Entretanto, nenhum dos TCs faz 

menção alguma à manifestação ou medida compensatória deliberada no ambiente de uma 

audiência pública, o que reforça aquele sentimento de que, muitas vezes, estas se constituem 

como um ato pro forma para aprovação dos projetos. 

Ainda, todos os Termos de Compromissos, como títulos executivos que são, preveem 

ônus para o compromissário que não executar as medidas formalizadas no documento e é 

sobre estas implicações que se tratará a seguir.  

 

3.7 As implicações ao empreendedor pela não execução das compensações acordadas na 

implementação do Projeto Especial 

 

Como o objetivo era analisar as instâncias de participação e o papel do princípio da 

participação popular nas decisões administrativas de cunho urbanístico, especialmente no que 

concerne à aprovação de Projetos Especiais, fez-se um apanhado do papel deste princípio, 

primeiramente na Administração como um todo, e depois, especificamente no cenário de 

Porto Alegre. Este tópico pretende fechar a análise dos procedimentos relativos à aprovação 

dos empreendimentos de grande porte em Porto Alegre, buscando compreender como, após 

definidos os parâmetros para aprovação deste projetos e elaborados os respectivos 

documentos legais, é garantida a execução das medidas acordadas. O propósito é, portanto, 

entender qual o grau de eficácia destes documentos no mundo real, bem como as implicações 

para aqueles que descumprirem as medidas acordadas, já que, como visto, a aprovação destes 

projetos não está vinculada a esta execução. 
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De antemão, adianta-se que a presença de instâncias de controle social e participação 

popular na avaliação dos projetos se encerra na elaboração dos pareceres do CMDUA e na 

manifestação da população através da audiência pública, o que deverá ser consolidado dentro 

dos expedientes administrativos e compor os Termos de Compromissos a serem firmados com 

os empreendedores. A partir de agora, tudo se trata de atividade fiscalizatória, a ser exercida 

pela Administração, sem espaço para manifestação da sociedade civil. Entretanto, como o 

objetivo é também entender o grau de interferência das deliberações da sociedade nas 

decisões, é razoável concluir a análise das medidas compensatórias para saber se estas estão 

sendo de fato executadas. Se não forem, o princípio da participação popular – e a própria 

atividade da Administração no âmbito da aprovação destes projetos – resultaria inócuo e sem 

efeitos práticos para a população.  

Pois bem, os Termos de Compromisso, como títulos executivos, preveem multas para 

o empreendedor que não executar as medidas compensatórias nos prazos estabelecidos. Dos 

termos analisados, todos estabelecem este tipo de sanção, mas, como é fácil prever, somente a 

pena pecuniária seria insuficiente para obrigar o compromissário a cumprir o estabelecido. 

Então, há outro instrumento que permite à Administração ter maior poder ao impor a 

execução das medidas: a Carta de Habitação.  

A carta de habitação, também conhecida como “Habite-se”, é uma certidão fornecida 

pela Administração, que tem por objetivo atestar que o imóvel está pronto para ser habitado e 

que sua construção se deu conforme as exigências legais estabelecidas pelo Município. Em 

Porto Alegre, a Carta de Habitação é regulamentada pelo Decreto n.º 18.623/2014, que 

disciplina o processo administrativo de aprovação e licenciamento de edificações, obras, 

vistorias prediais, numeração e manutenção das edificações, a partir do art. 23. O fundamento 

para vincular a liberação do Habite-se ao cumprimento das obrigações constantes nos termos 

de compromisso se dá através do art. 27 do respectivo decreto, transcrito abaixo: 

 

Art. 27 O Município fornecerá Habite-se às edificações que forem construídas de 

acordo com os projetos aprovados, observadas as disposições previstas no art. 24 

deste Decreto e que tenham cumprido eventuais condicionantes impostos em 

etapas de DM, DMI, EVU ou Aprovação dos Projetos. [grifou-se] 

 

Como visto, as deliberações do CMDUA e das demais instâncias do SMGP 

constituem condicionantes da Aprovação de Projetos, sendo indissociáveis do ato 

administrativo que autoriza a implementação destes. Viu-se também que os termos de 

compromissos, quando existentes, consolidam estas condicionantes em um documento único, 
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mas não indispensável para aprovação dos projetos. Entretanto, os condicionantes 

estabelecidos, sejam eles constantes em TCs ou apenas discriminados dentro do Processo 

Administrativo, são de execução obrigatória para o fornecimento da Carta de Habitação ao 

Projeto Especial aprovado. Este é o vínculo que faz as instâncias de participação, em especial 

os pareceres do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano, encontrarem um 

instrumento que garanta a eficácia do Princípio da Participação Popular na implementação das 

políticas públicas de cunho urbanístico, com efeitos práticos tangíveis e impactando o ato 

decisório da Administração Pública, seja na aprovação do Projeto, seja na condicionante para 

concessão da Carta de Habitação.  

Ainda que não haja necessidade de previsão dentro dos Termos de Compromisso desta 

vinculação, por já haver disposição normativa neste sentido, na análise dos Termos fornecidos 

pelo Município através do pedido de informação supramencionado, constatou-se que um deles 

faz menção expressa a essa vinculação: o TC firmado entre o Município e a Cia. Zaffari no 

expediente que aprovou o projeto do Hipermercado Bourbon Wallig, também anexado a este 

TCC. 

Por fim, para confirmar esta vinculação, na mesma data do pedido de informações 

mencionado no tópico anterior, consultou-se também o Executivo acerca do monitoramento 

das compensações e contrapartidas dos Projetos Especiais. A pergunta formulada foi a 

seguinte:  

 

Com base na lei de acesso a informação, solicita: 

Tabela atualizada até agosto de 2020 relativa ao monitoramento do cumprimento das 

obrigações estabelecidas nos Termos de Compromisso firmados em Projetos 

Especiais de Impacto Urbano de 2º. Grau. 

 

A resposta obtida foi a seguinte: 

 

Prezado(a) Sr.(a) 

Relativo ao seu pedido de informação ao Município de Porto Alegre, encaminhamos 

em anexo planilha atualizada até o dia de hoje (21/09/2020). 

 

Atenciosamente, 

Serviço de Informação ao Cidadão 

Procuradoria-Geral do Município – PGM 

 

A resposta veio através de uma planilha de monitoramento com todos os 

empreendimentos existentes no Município e suas respectivas compensações, e foi realizada a 

filtragem dos dados da planilha para manter apenas os relacionados aos empreendimentos 

mencionados no tópico anterior, anexados a este Trabalho. Para encerrar a análise, apresenta-
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se apenas a representação gráfica do cabeçalho da planilha de monitoramento, que corrobora a 

tese da vinculação do fornecimento da Carta de Habitação ao cumprimento das obrigações 

acordadas para aprovação dos empreendimentos: 

 

Figura 2 - Planilha de monitoramento de execução TCs Projetos Especiais 

 
Fonte: Porto Alegre (2020)   

 

Nota-se, portanto, que inclusive nas ferramentas de monitoramento do cumprimento 

das obrigações da Procuradoria Geral do Município está prevista a vinculação entre o 

fornecimento do Habite-se e o cumprimento destas obrigações. 

Com este tópico, encerra-se a presente análise sobre o princípio da Participação 

Popular no Planejamento Urbano e seu papel nas decisões administrativas de cunho 

urbanístico, passando pela análise dos Projetos Especiais de Impacto Urbano sob a ótica da 

participação popular, a formalização das deliberações das instâncias de controle social através 

de pareceres, a formalização das medidas de compensações dos empreendimentos em Termos 

de Compromisso e, por fim, os mecanismos de controle e fiscalização que visam garantir as 

execuções deliberadas neste contexto. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este Trabalho de Conclusão de Curso teve como objetivo compreender os mecanismos 

de controle social no planejamento urbano e, mais do que isso, entender como estes 

mecanismos interferem nas decisões administrativas relacionadas a esta política pública em 

específico. Constatou-se como a Participação Popular ganhou relevância como instrumento de 

legitimação do poder político, principalmente após a redemocratização do Estado brasileiro. 

Buscou-se compreender as diretrizes que fazem do Planejamento Urbano uma política 

pública de relevância para a Administração, nas mais variadas esferas de atuação, bem como 

foram analisados os marcos legais que fundamentam a atuação do Estado para coordenar a 

ocupação do solo. 

Na avaliação do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental em Porto 

Alegre, percebeu-se que ele pretende ser uma lei que abarque os critérios técnicos necessários 

à matéria, bem como contemplar a vocação democrática existente na cidade. Neste ponto, cria 

diversas ferramentas de participação e mecanismos de controle social, visando implementar 

um verdadeiro Sistema Municipal de Planejamento Urbano, que unifique numa mesma 

engrenagem os mais variados atores: órgãos municipais, entidades de classe, representantes da 

sociedade civil organizada e a população em geral.  

No que tange aos atos decisórios da Administração Pública e ao papel do controle 

social exercido pela população, especialmente pelo CMDUA, viu-se que o PDDUA cria 

mecanismos bastante efetivos para fomentar essa participação, bem como garantir a execução 

das deliberações no âmbito dos procedimentos decisórios por parte da Administração Pública 

e, neste ponto, pode-se considerar o Plano Diretor de Porto Alegre, sob a ótica do princípio da 

participação popular, bastante inovador e consistente como norma. Também demonstrou-se o 

papel das audiências públicas, de realização obrigatória na análise dos Projetos Especiais de 

Impacto Urbano de 2º e 3º graus, com a crítica de que, embora tenha sua realização exigida 

pela lei, não há nenhum dispositivo que vincule o que nelas é manifestado aos atos decisórios 

em si. Neste ponto, sua realização, embora louvável, carece de efetividade, sendo tratada 

como mero requisito formal, por muitas vezes. 

Ademais, neste momento, muito próximo à revisão do PDDUA, naquele processo 

decenal mencionado, alguns temas devem ser enfrentados para a manutenção do Plano Diretor 

como uma lei atual e eficiente. Tendo por base o incentivo à participação e o envolvimento da 

população nas pautas relacionadas a esta política, uma medida fundamental é a informação da 

população acerca dos temas tratados por esta lei, e a importância de planejar o futuro das 
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cidades. Uma campanha de conscientização sobre a relevância da política de urbanismo pode 

incrementar o envolvimento das pessoas nesta pauta tão fundamental. 

Outro ponto que, no que se refere à participação das pessoas no ato decisório 

relacionado à aprovação dos Projetos Especiais, poderia ser aprimorado é potencializar o 

papel das audiências públicas neste contexto, se não vinculando a decisão administrativa às 

deliberações realizadas em audiência, ao menos criando um espaço de prestação de contas dos 

compromissos assumidos em relação à aprovação de um projeto. Isto vai ao encontro do 

princípio da transparência e da publicidade e poderia ser implementado de duas formas. A 

primeira forma possível seria com a criação de uma segunda audiência pública obrigatória no 

âmbito da análise dos Projetos Especiais de Impacto Urbano de 2º e 3º graus, que serviria 

como prestação de contas das medidas compensatórias acordadas para o grande público, em 

caráter informativo. A segunda possibilidade, esta talvez de mais fácil execução, seria obrigar 

o empreendedor a repassar aos cidadãos cadastrados na audiência pública todas estas 

informações, através de informativo eletrônico ou outra forma de comunicação que garanta a 

mais ampla publicidade e transparência. Esta segunda alternativa dialoga diretamente com a 

última consideração acerca das melhorias que devem ser pensadas para tornar o PDDUA mais 

participativo: as ferramentas digitais. 

Como diagnosticado em tópico anterior, as ferramentas de participação previstas no 

ordenamento jurídico ainda pouco dialogam com o processo de digitalização pelo qual a 

sociedade passou nos últimos anos, e este tem sido um problema do direito em todas as áreas: 

a tecnologia e a forma das pessoas se relacionarem avançam mais rápido que a capacidade das 

instituições regulamentarem estas relações. Com o planejamento urbano e a participação 

social não é diferente, as ferramentas pensadas no início da década não fornecem o subsídio 

nem o incentivo necessário a esta participação. É indispensável que, na próxima revisão do 

Plano Diretor, este tema seja pautado, que se criem espaços para a participação das pessoas e 

canais digitais para o exercício do controle social, que se aprimorem as ferramentas de 

transparência existentes e que o tema da inclusão digital também seja abordado como política 

de ocupação da cidade. Um Plano Diretor que pretende estabelecer uma cidade acessível não 

pode esquecer que incluir digitalmente as pessoas também é parte deste processo. Este parece 

ser o caminho para Porto Alegre permanecer na vanguarda do planejamento urbano no 

cenário nacional. 
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ANEXO A – TERMOS DE COMPROMISSO 
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ANEXO B – PLANILHA DE MONITORAMENTO DE EXECUÇÃO DOS TERMOS 

DE COMPROMISSO 
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